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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».
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Direcção Nacional dos Registos e Notariado
DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Loko Roger, para efectuar a mudança de nome de 
sua filha menor Marília Loko Roger para passar a usar o nome completo 
de Joy Elisabeth Loko Roger.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 24 de 
Dezembro de 2018. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao Francisco Maverengue Chibicho, para efectuar a 
mudança do seu nome para passar a usar o nome completo de Francisco 
Mavherengi Xivixo.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 29 de 
Janeiro de 2019. — O Director Nacional, Fátima J. Achá Baronet.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Moisés Albino, para efectuar a mudança do seu 
nome para passar a usar o nome completo de Moisés Nelson Albino 
Siquela.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 29 de 
Janeiro de 2019. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J.Achá 
Baronet.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Ueise Adelino Rassul, para efectuar a mudança do 
seu nome para passar a usar o nome completo de Weisse Adelino Rassul.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 5 de 
Fevereiro de 2019. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J.Achá 
Baronet.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização à senhora Laura Eugénio Tivane Novela, para efectuar a 
mudança de nome de sua filha menor Esperança da Laura João Novela 
para passar a usar o nome completo de Kaila João Novela.

 Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 6  de 
Fevereiro de 2019. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização aos senhores Gaspar Luís Chemane e Marta Adriano Balate 
Chemane, para efectuar a mudança de nome de seu filho menor Hassane 
Gaspar Chemane  para passar a usar o nome completo de Chessany 
Gaspar Chemar.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, aos 6 de 
Fevereiro de 2019. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 
Baronet.

Instituto Nacional de Minas
AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Ex.ª Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 29 
de Maio de 2018, foi atribuída a favor de Tombuctu Mining, Co, Lda, a 
Concessão Mineira n.º 8379C, válida até 25 de Abril de 2043 para ouro e 
turmalina, nos Distritos de Malema e Ribaué, na Província de Nampula, 
com as seguintes coordenadas geográficas: 

 37º  37'  00,00''
 37º  46'  10,00''
 37º  46' 10,00''

   37º  37'  00,00''

LongitudeVértice

  1
  2
  3
  4

-14º  56'  30,00''
-14º  56'  30,00''
-15º  04'  00,00''
-15º  04'  00,00''

Latitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 7 de Junho de 2018.                              

— O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

Wahoo Games, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter saído (inexacto) no suplemento ao Boletim 
da República n.º 83, III Série de 8 de Maio de 
2017, no artigo primeiro (Denominação), onde 
se lê «Megasports Mozambique, Limitada», 
deve ler-se «Wahoo Games», Limitada.

Maputo,  19 de Fevereiro de 2019.                         
— O Técnico, Ilegível.

Dalima, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta de dezassete de Dezembro 
de dois  mil  e  dezoi to ,  da sociedade  
Dalima,Limitada,matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais, sob o                          
n.º 100068915, com sede social no bairro 
Central, Avenida 25 de Setembro, n.º 2400, 
rés-do-chão, cidade de Maputo, os sócios 
deliberaram sobre a alteração do objecto social, 
passando, em consequência disso, os estatutos a 
ter a  redacção com o seguinte teor.

......................................................................

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um)A sociedade tem por objecto 
principal a publicidade digital, prestação 
de serviços, consultoria, comércio a grosso 
e a retalho, importação e exportação.  

Dois) A sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades, desde que 
para isso esteja devidamente autorizada 
nos termos da legislação em vigor. 

Maputo, 20 de Fevereiro de dois mil                            
e dezanove. — O Técnico, Ilegível.

OSLPA, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por documento particular, de vinte e dois de 
Agosto de dois mil e dezoito, foi constituída 
uma sociedade anónima denominada OSLPA, 
S.A., devidamente registada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo, 
sob o NUEL 101036146, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada.

Dois) A denominação da sociedade será 
OSLPA, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Marginal, n.º 897/1, casa n.º 2, Condomínio 
Triunfo, cidade de Maputo, Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 

desenvolvimento, gestão e intermediação de 

empreendimentos imobiliários.

Dois) Prestação de serviços técnicos 

de informática,  incluindo o suporte , 

desenvolvimento e integração de sistemas TI.

Três) Desenvolvimento de plataformas                       

e aplicações electrónicas.

Quatro) Por deliberação do Conselho de 

Administração, a sociedade poderá adquirir 

participações maioritárias ou minoritárias, 

no capital de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, independentemente do ramo de 

actividade.

Cinco) Por deliberação da Assembleia 

Geral aprovada por uma maioria simples dos 

accionistas com direito a voto, a sociedade 

poderá dedicar-se a qualquer actividade não 

proibida por lei.
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ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies            
de acções)

Um) O capital social da sociedade é de 
10.000.00MT (dez mil meticais), integralmente 
subscrito e parcialmente realizado em dinheiro, 
representado por 1000 (mil) acções, cada 
uma com o valor nominal de 10.00MT (dez 
meticais).

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas e serão representadas por 
certificados de 1, 5, 10, 50, 1000 ou múltiplos 
de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries de acordo com a 
deliberação do Conselho de Administração, 
conforme estipulado na lei. 

Quatro) Os certificados serão assinados pelo 
Director Executivo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria de accionistas 
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta 
por cento) das acções com direito de voto, a 
sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
através de novas entradas, em dinheiro ou em 
espécie, ou através da incorporação de reservas, 
resultados ou conversão de passivo em capital, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada por uma maioria de accionistas que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) das acções representadas na assembleia.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, pela mesma maioria 
referida no número anterior, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 

ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, correio electrónico ou carta registada. 
Tal prazo não poderá ser inferior a 30 (trinta) 
dias. 

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções e direito                              
de preferência)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 
de acções deverá obrigatoriamente ser 
acompanhada da transmissão a favor do 
adquirente das acções, da totalidade dos 
créditos, presentes ou futuros, certos ou por 
liquidar, que o transmitente detenha sobre a 
sociedade. 

Três) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções, (o vendedor) deverá 
comunicar ao presidente do Conselho de 
Administração, por carta dirigida ao mesmo 
(notificação de venda), os elementos da 
transacção proposta, nomeadamente o nome do 
pretenso adquirente, o número de acções que 
o accionista se propõe transmitir (as acções a 
vender), o respectivo preço por acção e divisa 
em que tal preço será pago e, se aplicável, o 
valor dos créditos a transmitir, bem como uma 
cópia da proposta de compra apresentada pelo 
pretenso adquirente.  

Quatro) No prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da recepção de uma notificação de venda, 
o presidente do Conselho de Administração 
deverá enviar cópia da mesma aos outros 
accionistas. Qualquer accionista terá o direito 
de adquirir as acções a vender, em termos 
e condições iguais aos especificados na 
notificação de venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferência 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das acções a vender; 

b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, 
as acções a vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuírem na 
sociedade.

 ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

ARTIGO DÉCIMO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é órgão de decisão 
mais alto da sociedade e é composta por todos 

os accionistas com direito de voto. Os titulares 
de obrigações não poderão assistir às reuniões 
da Assembleia Geral. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
1 (um) presidente e por 1 (um) secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos até que a 
estes renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos, uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade em Maputo, 
salvo quando todos os accionistas acordarem 
na escolha de outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República e num 
jornal moçambicano de grande tiragem, com 
uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
em relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou qualquer accionista ou 
grupo de accionistas que possuam acções 
correspondentes a mais de 10% (dez por cento) 
do capital social podem requerer a convocação 
de uma Assembleia Geral extraordinária. Da 
convocatória deverá constar a respectiva ordem 
do dia. 

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas 
com direito de voto estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação, demissão e aprovação 
da remuneração do Conselho de 
Administração e do Conselho 
Fiscal, Director Executivo e Vice-
Director Executivo;

d) Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário; 

e) Distribuição de dividendos.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um Conselho de Administração, 
composto por um número mínimo de 2 (dois) 
administradores, um dos quais exercerá as 
funções de presidente.

Dois) Os administradores mantêm-se nos 
seus cargos por um período de 3 (três) anos 
automaticamente renováveis até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Poderes)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a sociedade e 
prosseguir o seu objecto social, com excepção 
daqueles poderes e competências que a lei 
ou estes estatutos atribuam em exclusivo à 
Assembleia Geral.

Dois) Os administradores não poderão ser 
representados no exercício do seu cargo, salvo 
em reuniões do Conselho de Administração e 
por outro administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela  ass ina tu ra  de  2  (do i s ) 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) Os administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Os poderes do Conselho Fiscal serão 
exercidos por uma firma de auditoria licenciada 
a exercer actividade em Moçambique. 

 ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração ou 
da Assembleia Geral qualquer assunto que deva 
ser ponderado e dar o seu parecer em qualquer 
matéria que seja da sua competência. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil ou a outro período que possa ser 
determinado pelas autoridades relevantes no 
país.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: 

a) Nos casos previstos na lei; ou 
b) Por deliberação da Assembleia Geral 

de accionistas que representem 
100% (cem por cento) do capital 
social.

Dois)  Os accionistas  executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Está conforme.

Maputo, 5 de Fevereiro de 2019. —                                
O Técnico, Ilegível.

Cetraco, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Março de 1999, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100086042, uma entidade 
denominada Cetraco, Limitada.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

É constituída nos termos da lei e destes 
estatutos uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que adopta a 
denominação social de Cetraco, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane,  número dois  mil 
quatrocentos cinquenta e quatro, rés-do-chão, 
podendo, por deliberação da assembleia 
geral, criar outras representações no país e no 
estrangeiro, sempre que as circunstâncias o 
justifiquem.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração desta sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto o exercício 
de comércio geral a grosso e a retalho, com 
importação e exportação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, correspondente à soma de três quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Ali Ahmad El Sabbouri El Khayat – 
140.000.00MT (cento e quarenta 
mil meticais), correspondente a 
70% do capital social; 

b) Mohamad Sabouri Al khayat – 
30.000.00MT (trinta mil meticais), 
correspondente a 15% do capital 
social; e

c) Ahmad Ali Khayat –30.000.00MT 
(trinta mil meticais), correspondente 
a 15% do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por delibaração da assembleia geral, que 
determinará os respectivos termos e condições.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigiveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer os 
suplementos de que a sociedade carece, 
mediante condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, 
na proporção das suas quotas e com direito a 
acrescer entre si.

ARTIGO OITAVO

(Extinção/morte)

No caso de extinção ou morte de algum dos 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão de entre si um que 
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a todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for renegada.

ARTIGO NONO

A sociedade poderá emitir obrigações, 
nos termos e condições, sob deliberação da 
assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Das assembleias gerais, gerência                    
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, uma vez por ano para a 
apreciação, aprovação, rejeição ou modificação 
do balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que isso se torne necessário, podendo os sócios 
fazer-se representar por mandatários da sua 
escolha mediante procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A assembleia geral será convocada pelo 
gerente, por meio de uma carta registada, com 
anexo de recepção dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de catorze dias, prazo 
que poderá ser reduzido para sete dias, para as 
reuniões extraordinárias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A assembleia geral considera-se regularmente 
constituída quando, em primeira convocação, 
estejam presentes ou devidamente representados 
cinquenta por cento do capital social, e, em 
segunda convocação, seja qual for o número de 
sócios presentes, independentemente do capital 
que representam.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A assembleia geral reunir-se-á na sede da 
sociedade, podendo ter lugar noutro local e 
até noutra região, quando as circunstâncias o 
aconselharem, desde que isso não prejudique 
os direitos e legítimos interesses dos sócios.

SECÇÃO II

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A administração e a gerência 
pertencerão ao sócio Ali Ahmad El Sabbouri 
El Khayat, que desde já fica nomeado gerente 
com dispensa de caução.

Dois) Compete à gerência gerir todos os 
negócios correntes, bem como representar a 
sociedade em juízo e fora dele, respeitando as 
deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

O gerente é dispensado de prestar caução, 
podendo delegar todos ou parte dos seus poderes 
em mandatário de sua escolha, mesmo estranhos 
à sociedade e se isso lhe for permitido por 
deliberação da assembleia geral, ou expresso 
consentimento de todos os sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Em caso algum, o gerente e seus mandatários 
poderão obrigar a sociedade em actos contrários, 
ou seja, contratos ou documentos estranhos aos 
negócios sociais, nomeadamente em letras de 
fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Anualmente serão dados um balanço e contas 
encerrando a trinta e um de Dezembro, os lucros, 
líquidos de cada balanço, serão lançados para 
a conta de reserva legal, cabendo à deliberação 
da assembleia geral o destino do remanescente 
do lucro esperado.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

A sociedade não se dissolve por extinção, 
morte, interdição de qualquer sócio, continuando 
com os sucessores, herdeiros ou representantes 
do extinto, falecido ou interdito, os quais 
exercerão em comum os respectivos direitos, 
enquanto a quota permanecer indivisa, com 
observância do disposto do artigo oitavo deste 
estatuto.

ARTIGO DÉCIMO NONO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei, dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
devendo ser todos liquidatários.

Parágrafo único: Em todo o caso omisso, 
regularão as disposições da lei de onze de Abril 
de mil novecentos e um e demais legislação 
aplicável.

Maputo, 19 de Fevereiro de 2019. —                           
O Técnico, Ilegível. 

New Upgrade, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 12 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101107035, uma entidade 
denominada New Upgrade, Limitada.

Alexandre Macie, maior, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro,residente na cidade de 
Maputo, bairro de Hulene A, quarteirão 33, 
casa n.º 205, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110100423464J, emitido a quinze de 
Julho de dois mil e catorze, pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo; e 

Euclídio Ambrósio Matimbe, maior, 
de nacionalidade,solteiro, residente no 

bairro 25 de Junho A, quarteirão 7, casa 
n.º 389, portador do Bilhete de Identidade                                                                     
n.º 110501727284B,emitido a cinco de Julho de 
dois mil e catorze, pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo;

Pelo presente contrato, constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições abaixo:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
New Upgrade, Limitada e, tem a sua sede na 
cidade de Maputo, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, mudar a sua sede e abrir ou 
encerrar agências, filiais e sucursais.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da presente escritura em Cartório 
Notarial.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto, o 
comércio de diversos produtos electrónicos,  
informáticos e consumíveis de escritório,a 
grosso e a retalho, com exportação e importação, 
assim como a prestação de serviços e consultoria 
em áreas conexas.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
desde que sejam devidamente autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é cem mil meticais 
totalmente subscrito e realizado, representando 
duas quotas iguais, distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a 50% do capital 
social e pertencente ao sócio 
Alexandre Macie;

b) Uma quota no valor nominal de 
c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a 50% do capital 
social e pertencente ao sócio 
Euclídio Ambrósio Matimbe.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um)Sem prejuízo das disposições legais 
aplicáveis, a cessão total ou parcial de quotas 
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deverá ser do consentimento dos sócios, 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) O sócio que pretende ceder a sua quota 
a estranhos, deverá comunicá-lo à sociedade 
por carta registada com aviso de recepção, pelo 
que a sociedade convocará imediatamente uma 
assembleia geral afim deste deliberar sobre se 
consente a cessão ou sobre se deseja usar o 
direito de preferência.

CAPÍTULO II

Dos órgãos sociais e administração       
da sociedade

ARTIGO SEXTO 

(Assembleia geral)

Uns) As reuniões da assembleia geral serão 
convocadas uma vez por ano e nos primeiros 
quatros meses após o fim de exercício anterior. 

Dois) Em caso de impossibilidade de 
comparência, pode qualquer um dos sócios 
comunicar por carta e fazer-se representar 
por outra pessoa, munida de procuração com 
poderes específicos para tal.

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade pode 
ser confiada a um director executivo e outros 
gestores.

Dois) Caberá aos sócios a designação do 
director executivo e a determinação das suas 
funções.

Três) Qualquer sócio pode delegar os seus 
poderes em pessoas estranhas à sociedade, assim 
como o outro sócio, em procuração a outra 
pessoa para tal fim.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações da sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada mediante 
assinatura de todos os sócios.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo gerente ou por empregado 
devidamente autorizado nos termos das funções 
conferidas e dentro dos limites específicos dos 
respectivos mandatos.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo do respectivo titular;
b)  Quando  pe la  sua  conduta  e 

comportamento, prejudique a vida 
ou a actividade da sociedade;

c) Quando a quota do sócio seja objecto 
de arresto, penhora ou qualquer 
outro procedimento judicial de que 
possa resultar a sua oneração ou 
alienação;

d) Quando o sócio infringir qualquer 
das cláusulas do pacto social ou 
deliberação da assembleia geral.

e) Quando por efeito de partilha em vida 
dos sócios, por motivo de divórcio 
ou outro, a respectiva quota lhe não 
fique a pertencer por inteiro.

CAPÍTULO III

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO 

(Liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos                      
e termos fixados por lei.

Dois) Sendo a dissolução decidida pelos 
sócios, a deliberação só será válida quando 
votada em harmonia com o prescrito na lei 
aplicável.

Três) Serão liquidatários todos os sócios que 
procederão à liquidação e partilha conforme 
acordarem. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Todos os casos omissos serão regulados pela 
lei, dispositivos e demais legislações aplicáveis 
e em vigor na República de Moçambique.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2019. —                          
O Técnico, Ilegível. 

Changamira Investimentos 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 20 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101053504, uma entidade 
denominada Changamira Investimentos, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Dimétr io Raul  Manjate ,  maior ,  de 
nacionalidade moçambicana, residente no 
bairro Magoanine B, quarteirão 18/B, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110102256413B, 
casado com Ana Vera Amélia Manhiça, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                             
n.º 110500132424M, que se regerá pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Changamira Investimentos – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, adiante designada 
simplesmente por sociedade, sendo esta uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada que se rege pelo presente estatuto e 
pelos preceitos legais aplicáveis.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
escritura.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede e negócio 
principal na cidade de Maputo, Avenida Marien 
Ngouabi, n.º 344, podendo abrir ou encerrar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação onde e quando a 
gerência o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, pode a sociedade transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal as 
seguintes actividades: transporte de passageiros 
e de mercadorias; prestação de serviços nas áreas 
de consultoria em gestão de negócios, auditoria, 
contabilidade, marketing, publicidade, design, 
representação comercial de marcas e de empresas 
nacionais e estrangeiras, aluguer de máquinas 
e de transportes e rent-a-car; intermediação 
imobiliária e mobiliária; comércio geral, 
comércio por canais electrónicos; serviços de 
consultoria diversa; importação e exportação e 
gestão de participações sociais.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
seu objecto principal.

Três) Mediante decisão do respectivo 
sócio, poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à quota única subscrita pelo 
único sócio Dimétrio Raul Manjate.

ARTIGO QUINTO

Um) A sociedade é gerida pelo único sócio 
que é designado administrador.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e outros necessários.
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ARTIGO SEXTO

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador ou de um terceiro 
devidamente mandatado.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado designado 
para efeito por força das suas funções.

ARTIGO SÉTIMO

(Herdeiros)

No caso de falecimento do sócio, os herdeiros 
exercerão em comum os direitos do falecido, 
devendo escolher entre eles um que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por deliberação do sócio.

Dois) Se a sociedade for liquidada, o 
património restante, depois do pagamento das 
dívidas e passivos da sociedade e dos custos 
da liquidação, será proporcional ao valor da 
respectiva quota.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2018. —                          
O Técnico, Ilegível.

Acquabuild – Engenharia                    
e Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 1 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101103218, uma entidade 
denominada Acquabuild Engenharia e 
Construções, Limitada.

Entre: Baptista Ruben Ngine Zunguze, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                           
n.º 070101010288C, emitido pelo Serviço 
Provincial de Identificação Civil de Gaza, 
em Xai-Xai, a dezanove de Janeiro de dois 
mil e dezoito; e Minax da Graça Quinita 
Zunguze,titular do Bilhete de Identidade                     
n.º 070100517950F,emitido pelo Serviço 
de Identificação Civil de Gaza, em Xai-Xai, 
adezanove de Janeiro de dois mil e dezoito, 
ambos de nacionalidade moçambicana, maiores 
e residentes no bairro do Bagamoyo, na cidade 
de Maputo, e pela referida escritura pública, 
é celebrado o presente contrato de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Acquabuild, Limitada, 

que se regerá pelas cláusulas e condições que 
se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que 
se regerá pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Acquabuild Engenharia e Construções, 
Limitada.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, distrito municipal Katembe, bairro 
Chalí, EN1, km 5.

Dois)Por deliberação da maioria dos sócios 
e com a autorização das entidades competentes, 
a sociedade poderá decidir mudança da sede 
social, assim comoa criação de quaisquer outras 
formas de representação, onde e quando julgue 
conveniente.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura 
pública.

ARTIGO QUINTO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços imobiliários (exploração, venda 
e/oualuguer de imóveis); construção civil; 
hidráulica; electricidade industrial; concepção, 
fiscalização e gestão de projectos de infra-
estruturas; consultoria ambiental; e logística e 
fornecimento de materiais e equipamentos de 
construção.

ARTIGO SEXTO

(Participações)

Por deliberação da assembleia geral, é 
permitida a participação da sociedade em 
holdings, joint-ventures ou outras formas 
de associação, união ou de concentração de 
capitais.

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

Um) O capital social subscrito é de um 
milhão e seiscentos mil meticais, distribuídos 
do seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de um 
milhão, cento e vinte mil meticais, 
correspondente a setenta por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Baptista Ruben Ngine 
Zunguze;

b) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos e oitenta mil meticais, 
correspondente a trinta por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Minax da Graça Quinita Zunguze.

Dois) O capital  social  encontra-se 
integralmente realizado em dinheiro.

ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital)

Por deliberação da assembleia geral, o 
capital social poderá ser alterado por vezes 
ilimitadas, sob proposta da gerência, sem 
prejuízo do direito de preferência dos sócios e 
nos termos que forem deliberados.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Por deliberação da assembleia geral, os 
sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que esta carecer.

ARTIGO DÉCIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas dependem 
do consentimento dos sócios, sendo nulas 
quaisquer operações que contrariem o presente 
artigo.

Dois) A cessão de quotas para um sócio ou 
para terceiros depende sempre do consentimento 
da sociedade, a solicitar por escrito, com 
indicação do cessionário e de todas as condições 
de cessão.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente serão exercidas pela 
sócia-gerente, que desde já fica nomeada, a 
senhora Minax da Graça Quinita Zunguze, com 
dispensa de caução, com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os seus actos e contratos pela assinatura da 
sócia gerente.

Três) A gerência não poderá obrigar a 
sociedade em actos e contratos que não digam 
respeito ao seu objecto social, nomeadamente, 
fianças e abonações.

Quatro) O gerente poderá nomear um 
procurador por meio de uma procuração 
reconhecida nos termos da legislação vigente 
no país.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil e o balanço de contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
àapreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada a 
parte de cinco por cento para o fundo de reserva 
legal e separadas ainda de quaisquer deduções 
acordadas pela sociedade serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão dos 
sócios ou ainda nos casos fixados na legislação 
moçambicana e a sua liquidação será efectuada 
pelos gerentes que estiverem em exercício à data 
da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2019. —                                
O Notário, Ilegível.

Parque Marginal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 17 de Dezembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101084973, uma entidade 
denominada Parque Marginal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo número noventa do 
Código Comercial, entre Olívia Afonso 
Chomel Nhanengue, casada, de nacionalidade 
moçambicana e residente em Marracuene 
Guava, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100842213C, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, a 21 de Março 
de 2016, com a validade de 21 de Março de 
2021; e Hadi Hassan Sabbouri Khayat, de 
nacionalidade serra leonesa, residente na 
Avenida  Armando Tivane, n.º 373, sexto andar 
esquerdo, Maputo, bairro da Polana, portador 
do DIRE n.º 11U500015949A, emitido pela 
Direção Nacional de Migração, a 10 de Abril de 
2015, com a validade de 10 de Abril de 2020, 
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

 Um) A sociedade adopta a denominação de 
Parque Marginal, Limitada, e é  uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida da Marginal, quarteirão 
32, bairro Costa do Sol, podendo a mesma 
ser transferida para qualquer outro ponto do 
território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua consitituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal a 
restauração, take away, mercearia, podendo 
ainda realizar e explorar outras actividades 
diversas do seu objecto, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito é de cem mil meticais, dividido em 
duas quotas desiguais e está subscrito pelos 
seguintes sócios:

a) Olívia Afonso Chomel Nhanengue, 
que subscreve e realiza cinco mil 
meticais, equivalente a 5% do 
capital social; 

b) Hadi Hassan Sabbouri Khayat, que 
subscreve e realiza noventa e cinco 
mil meticais, equivalente a 95% do 
capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

Um) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, devendo ser respeitada a 
proporção subscrita por cada um.

Dois) O sócio que não tiver realizado a sua 
quota inicial, no seu todo, não é elegível para os 
aumentos nem beneficiário de qualquer divisão 
ou cessão a título oneroso.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

É livre a divisão e transmissão de quotas 
entre os sócios, porém, quando tais operações 
contemplem estranhos à sociedade, o cedente 
deverá comunicar a sua intenção por escrito 
à sociedade para que esta, em primeiro lugar, 
possa exercer o seu direito de preferência. Caso 
esta não deseje exercer tal direito no prazo de 

quinze dias, qualquer sócio interessado poderá 
apresentar a sua proposta nos quinze dias 
subsequentes, findo os quais, e se ninguém tiver 
manifestado esse desejo, o cedente fica livre 
de proceder de acordo com os seus interesses.

ARTIGO SÉTIMO

 (Assembleia geral)

A  A s s e m b l e i a  G e r a l  r e ú n e - s e , 
ordinariamente, uma vez por ano, nos três 
primeiros meses, para análise do balanço e 
contas do exercício acabados de findar e apreciar 
qualquer outro assunto de interesse para a 
sociedade e, extraordinariamente, sempre que 
for convocada por qualquer dos sócios.

ARTIGO OITAVO

(A administração)

A administração e gerência da sociedade  e 
sua representação em juízo e fora dele serão 
exercidos pelo sócio Hadi Hassan Sabbouri 
Khayat, que fica designado administrador, 
bastando a sua  assinatura para validamente 
obrigar a sociedade em todos os seus actos e 
contratos.

ARTIGO NONO

(Omissões)

Tudo o que estiver omisso no presente 
contrato de sociedade, aplicam-se as normas 
contidas na legislação em vigor na República 
de Moçambique bem como nos respectivos 
estatutos.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2019. —                         
O Tecnico, Ilegível. 

Centro Educacional Missão 
África – Sociedade, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 19 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101110605, uma entidade 
denominada Centro Educacional Missão África    
– Sociedade, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do regime estabelecido no Código 
Comercial, com as devidas alterações e em 
regime vigente complementar entre os senhores:
Primeiro. Luiz Carlos Mendes, maior, de 

nacionalidade brasileira, casado, nascido 
no dia 5 de Agosto de 1966, portador do 
Passaporte n.º FX100733, emitido no dia 
1 de Outubro de 2018, com domicílio na 
cidade da Beira; e 

Segundo. Raquel Oliveira Barbosa Mendes, de 
nacionalidade brasileira, casada, nascida a 2 
de Abril de 1967, portadora do Passaporte 
brasileiro n.º FX100734, emitido no dia 1 de 
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Outubro de 2018, válido até 30 de Setembro 
de 2018, com domicílio na cidade da Beira.
Pelo presente contrato de sociedade, 

outorgam entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de  
Centro Educacional Missão África – Sociedade, 
Limitada, abreviadamente designada Centro 
Educacional Missão África e tem a sua sede 
na cidade da Beira, bairro das Palmeiras I, 
Avenidadas FPLM, n.º 647, primeiro andar.

Dois)  A sociedade pode,  mediante 
deliberação, deslocar a respectiva sede para 
qualquer outro local, dentro do território 
nacional, provisória ou definitivamente, podendo 
criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou 
qualquer outra forma de representação, onde 
e quando for julgado conveniente para a 
prossecução dos interesses sociais.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Capacitação de profissionais em 
diferentes áreas, com especial 
enfoque na área de educação                          
e saúde;

b) Educação infantil;
c) Assistência nutricional;
d) Demais serviços complementares e/

ou afins.
Dois) A sociedade pode a qualquer momento, 

por deliberação da assembleia, traduzida em 
acta com validade legal, registada e publicada 
nos termos impostos por lei, explorar outras 
actividades desde que igualmente licenciada 
para efeito.

CLÁUSULA QUARTA

(Exercício de actividades diversas)

Um) É permitido à sociedade exercer 
quaisquer outras actividades directa ou 
indirectamente relacionadas com o seu objecto 
social.

Dois) A sociedade pode adquirir participação 
financeira em outras sociedades a constituir ou 
já constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

CLÁUSULA QUINTA

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000.00MT 

(dez mil meticais), dividido entre os sócios 
em proporções iguais, conforme a seguir 
demostra-se:

a) Uma quota de 5.000.00MT (cinco 
mil meticais), correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Luiz 
Carlos Mendes; e,

b) Uma quota de 5.000.00MT (cinco 
mil meticais), correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Raquel 
Oliveira Barbosa Mendes.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias, 
desde que o sócio delibere nesse sentido.

CLÁUSULA SEXTA

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor, a cessão ou alienação de toda a 
parte de quotas deverá ser da ciente vontade 
e conhecimento dos sócios, gozando estes do 
direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, bem como junto de qualquer 
instituição bancária, serão exercidas pelos 
sócios.

Dois) Sempre que necessário, a administração 
pode transmitir parte ou todos os poderes de 
administração a uma terceira pessoa a quem 
nomeará administrador da sociedade.

Três) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

CLÁUSULA OITAVA

(Obrigação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada diante 
de terceiros, incluindo instituições bancárias, 
pela assinatura dos sócios, ou por procurador 
especialmente constituído para efeito, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Dois) É vedado a qualquer administrador 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos à mesma, tais como letras 
a favor, fianças, avales ou abonações.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 

da sociedade devidamente autorizados e 
credenciados pela administração.

CLÁUSULA NONA

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por acordo dos sócios quando 
assim o entenderem e estiver preenchido o 
regime legal para efeito.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a totalidade do património da 
sociedade reverte a favor dos herdeiros legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Ano financeiro e distribuição de resulta-
dos)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A distribuição dos lucros ocorre 
sempre de acordo com a deliberação dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2019. —                           
O Técnico, Ilegível. 

Colégio Mamo Zacarias, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 20 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101111350 uma entidade 
denominada Colégio Mamo Zacarias, Limitada.

É celebrado, entre:

Primeiro. Mariamo José Matsinhe,casada 
com João Luís Zacarias em regime de 
comunhão de bens adquiridos, maior, 
natural de Maputo, residente na cidade do 
Maputo, distrito de Marracuene, localidade 
de Michafutene, bairro Guava, quarteirão 
32, casa n.º 45, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110202114326A, de dezoito 
de Julho de 2017, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo; e

Segundo. João Luís Zacarias,casado com 
Mariamo José Matsinhe em regime de 
comunhão de bens adquiridos, maior, 
natural de Maputo, residente na cidade da 
Maputo, distrito de Marracuene, localidade 
de Michafutene, bairro Guava, quarteirão 32, 
casa n.º 45, portador do Bilhete de Identidade 
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n.º 110500330327F, de vinte e sete de 
Agosto de 2015, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo.
Que, pelo presente instrumento, nos 

termos do artigo 90 do Código Comercial, 
constituem entre si, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelos seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Colégio Mamo Zacarias, Limitada, e é 
constituída sob a forma de Sociedade Comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e rege-
se pelos presentes estatutos e pela legislação em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Marracuene, podendo também, por 
deliberação da assembleia geral dos sócios, 
criar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer forma legal de representação social, 
em qualquer ponto do país, quando para efeito 
seja devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração do respectivo contrato.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Colégio;
b) Estabelecimento de ensino privado.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital social com outras empresas, constituídas 
ou a constituir.  

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu 
próprio social, em sociedades reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio Joint-Ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas, mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000.00MT 
(cem mil meticais), referente à soma de duas 
quotas iguais, sendo uma de valor nominal 
de cinquenta mil meticais, correspondente a 
50% (cinquenta porcento) do capital social, 
pertencente à Mariamo José Matsinhe e outra 

no valor nominal de 50.000.00MT (cinquenta 
mil meticais), correspondente a 50% (cinquenta 
porcento) do capital social, pertencente a João 
Luís Zacarias.  

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão, divisão total ou parcial de 
quotas aos sócios ou a terceiros dependem da 
autorização prévia da assembleia geral.

Dois) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição da quota ou parte dela.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade e sua representação, em juízo e fora 
dele, competem à sócia Mariamo José Matsinhe, 
que fica desde já nomeada administradora, com 
dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas a cabo de acordo com direcções/
instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade obriga-se pela 
assinatura da administradora.

Cinco) Para actos de mero expediente, 
basta a assinatura de um ou mais sócios ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suplementos de que necessite, nos 
termos e condições aprovados pela assembleia 
geral.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá deliberar sobre a 
amortização de quotas, nos termos gerais da 
legislação aplicável.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) Sem prejuízo das formalidades legais 
de carácter imperativo, a assembleia geral será 
convocada por carta registada com aviso de 
recepção, expedida aos sócios com quinze dias 
de antecedência.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forma 
se delibere, ainda que as deliberações sejam 

tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída e capaz de tomar 
deliberações válidas quando, em primeira 
convocação, estiverem presentes os sócios. Se a 
assembleia não atingir o quórum, será convocada 
para se reunir em segunda convocação dentro 
de trinta dias mas não antes de quinze dias, 
podendo deliberar validamente com qualquer 
quórum.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e distribuição de lucros)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
económico, deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
a percentagem legalmente estabelecida para a 
constituição de fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, o remanescente terá a aplicação que 
for determinada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por decisão dos 
sócios e nos casos previstos na legislação 
aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Em todo o omisso, reger-se-á pelas 
disposições da lei aplicável.  

Maputo, 21 de Fevereiro de 2019. —                                
O Técnico, Ilegível.

Technology Generation, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 13 de Dezembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101084728, uma entidade 
denominada Technology Generation, Limitada.
Primeiro. Ismael Abdul Sacur Anvar, casado, 

de nacionalidade moçambicana e residente 
na cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100055626S, emitido na 
cidade de Maputo, a 24 de Março de 2017;

Segundo. Rucçana Aboobakar, casada, de 
nacionalidade moçambicana e residente na 
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100321574Q, emitido na 
cidade de Maputo, a 24 de Março de 2017;

Terceiro. Muzamil Abdul Sacur Anvar, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana e 
residente na cidade de Maputo, portador do 
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Bilhete de Identidade n.º 110100160263M, 
emitido na cidade de Maputo, a 23 de Janeiro 
de 2018;

Quarto. Mudassir Abdul Sacur Anvar, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana e 
residente na cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100055687F, 
emitido na cidade de Maputo, a 13 de Janeiro 
de 2015.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela 

apresentação da identidade mencionada.
E por eles foi dito:
Que pela presente escritura, constituem 

entre si uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Technology Generation, Limitada e terá a sua 
sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá estabelecer, 
manter ou encerrar sucursais, filiais ou qualquer 
outra forma de representação em território 
nacional ou no estrangeiro.

Três) A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo o 
comércio geral a grosso e a retalho com 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer qualquer 
outro ramo de actividades permitidas por lei.

CAPÍTULO II

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos 
200.000.00MT (duzentos mil meticais), 
dividido em quatro quotas iguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota do valor nominal de 
50.000.00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Ismael 
Abdul Sacur Anvar;

b) Uma quota do valor nominal de 
50.000.00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Rucçana 
Aboobakar;

c) Uma quota do valor nominal de 
50.000.00MT (cinquenta mil 

meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Muzamil Abdul Sacur Anvar;

d) Uma quota do valor nominal de 
50.000.00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Mudassir Abdul Sacur Anvar.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital social poderá ser aumentado mediante 
entradas em numerário ou em espécie, bem 
como pela incorporação de suprimentos, lucros 
ou reservas.

CAPÍTULO III

ARTIGO QUARTO

Um) É livre a divisão e cessão de quotas 
entre sócios, ou destes, a favor da própria 
sociedade.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor de 
terceiros carece do consentimento da sociedade, 
gozando os sócios do direito de preferência.

Três) O sócio que pretenda ceder a sua 
quota ou a fracção dela, deverá comunicar 
esta intenção à sociedade, mediante carta 
registada, com antecedência mínima de trinta 
(30) dias, indicando os termos da cedência e a 
identificação do potencial cessionário.

Quarto) Não desejando os restantes sócios 
a exercer o direito de preferência que lhes é 
conferido do número dois, a quota ou fracção 
dela poderá ser livremente cedida.

Cinco) A divisão e cessão de quotas que 
ocorram sem observância do estabelecido no 
presente artigo são nulas e de nenhum efeito.

ARTIGO QUINTO

(Amortização)

Um) A sociedade pode efectuar a amortização 
de quotas nos seguintes casos:

a) Se a quota tiver sido arrolada, 
penhorada ou sujeita a qualquer 
outra providência judicial;

b) Em caso de falência, insolvência ou 
incapacidade do sócio.

Dois) A amortização referida no número 
anterior será efectuada pelo valor nominal 
da quota a amortizar, calculada com base no 
último balanço aprovado, acrescido dos lucros 
proporcionais ao tempo do exercício em curso 
e da parte correspondente de reservas.

Três) O valor calculado será pago de acordo 
com a deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO IV

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A asembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e as suas deliberações quando 

tomadas nos termos legais e estatutais são 
obrigatórias para os restantes orgãos sociais e 
para todos os sócios, ainda que ausentes.

Dois) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios e reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por ano, para apreciação ou modificação 
do balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido devidamente convocada.

Três) A assembleia geral reunir-se-á, 
extraordinariamente, sempre que convocada 
pelo gerente ou pelos sócios e com antecedência 
mínima de uma semana.

Quatro) O quórum necessário para a 
assembleia geral reunir-se é de dois terços do 
capital social no mínimo.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples, excepto nos 
casos em que a lei imponha maioria diferente.

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral será convocada pelo 
gerente, por meio de carta registada, telex ou 
telefax, ou outro meio comprovativo, dirigido 
aos sócios com a antecedência mínima de vinte 
dias, podendo este período ser reduzido para 
catorze dias, tratando-se de assembleia geral 
extraordinária.

CAPÍTULO V

ARTIGO OITAVO

A sociedade será representada, em juízo 
ou fora dele, activa e passivamente pelo sócio 
Ismael Abdul Sacur Anvar, que é nomeado 
desde já gerente, com dispensa de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começa, 
excepcionalmente, no momento do início da 
actividade da sociedade.

Três) O balanço e conta de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
assembleia geral para aprovação.

ARTIGO DÉCIMO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente fixada para constituir a reserva 
legal, enquanto esta não estiver integralmente 
realizada ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.
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CAPÍTULO VI

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Herdeiros)

Em caso de morte de um dos sócios, quando 
sejam vários os respectivos sucessores ou 
herdeiros, estes designarão entre si um que a 
todos represnte perante a sociedade, enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada, 
ou se a respectiva autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A dissolução terá lugar nos casos 
estabelecidos na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei das sociedades.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2019. —                                
O Técnico, Ilegível. 

ZD Construções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico,para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Outubro de dois mil 
e dezoito, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  das  Ent idades  Legais  de 
Nampula, sob o n.º 101063585,a cargo de 
Inocêncio Jorge Monteiro,conservador e 
notário superior, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada ZD 
Construções –Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída pelo sócio: Abdul Azize Carlos 
Florentino, solteiro, maior, natural da Ilha de 
Moçambique, portador do Bilhete de Identidade                                                                           
n.º 030100720961S, emitido a 9 de Março de 
2016, pela Direcção de Identificação Civil 
de Nampula, residente  no bairro  de Muhala 
Expansão, quarteirão1, U/C Mutotope n.º 19, 
celebra o presente contrato de sociedade com 
base nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de ZD 
Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede)

A sociedade tem a sua sede no bairro de 
Muahivire Expansão, cidade de Nampula, 
podendo, por deliberação da assembleia geral, 
abrir sucursais, filiais, escritórios, delegações ou 
qualquer outra forma de representação social no 
país bem como no estrangeiro, desde que sejam 
devidamente autorizadas por lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)A sociedade tem por objecto social a 
construção civil:

a) Edifícios e monumentos;
b) Vias de comunicação;
c) Estradas e pontes;
d) Instalações eléctricas;
e) Furos e capitação de água;
f) Obras hidráulicas;
g) Obras públicas e privadas;
h) Fiscalização de obras;
i) Elaboração de projectos; 
j) Estudos de viabilidade;
k) Fabrico de blocos, pavés e lancis;
l) Aluguer de equipamento de transportes;
m) Venda de material de construção civil 

e seus derivados.
Dois) A sociedade poderá ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do sector ou similar, 
conexo ou subsidiário das actividades descritas 
no presente objecto, que no futuro resolva 
explorar e para o qual seja autorizada. 

Três) Na prossecução do seu objecto, a 
sociedade poderá  adquirir participações em 
sociedades com objecto diferente daquele que 
exerce, ou em sociedades reguladas por leis 
especiais, bem como associar-se com outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar 
novas sociedades, consórcios e associações 
em participação ou outro tipo de exercício de 
actividade económica. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de 500.000.00MT 
(quinhentos mil meticais), correspondente a 
uma única quota, equivalente a 100% (cem por 
cento) do capital social, pertencente ao sócio 
Abdul Azize Carlos Florentino.

Parágrafo único: O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada por assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação da 
sociedade, em juízo e fora dela, activa ou 
passivamente, competem ao sócio Abdul Azize 
Carlos Florentino,que desde já fica nomeado 
administrador, com dispensa de caução, sendo 
obrigatória a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários, com poderes de representá-lo em 
actos e/ou contratos que julgar pertinentes.

Nampula, 26 de Outubro de 2018. —                            
O  Conservador, Inocêncio Jorge Monteiro.

Cepheus, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação do Conselho de Administração de 
vinte e oito de Janeiro de dois mil e dezanove, 
lavrada na acta número um da sociedade 
comercial Anónima Cepheus, S.A., matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob o n.º 12979, a folhas 181 do livro 
C-31, procedeu-se à alteração da sede social da 
sociedade em epígrafe e consequente alteração 
do artigo segundo do pacto social, que passa a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Kenneth Kaunda, número quatrocentos 
e três, na cidade de Maputo.

Dois) Mantém-se. 

Maputo, 19  de Janeiro de 2019. —                                  
O Técnico, Ilegível.

Fresh Farm – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia um de Fevereiro de dois mil e dezanove, foi 
matriculada na Conservatória dos Registos e 
Notariado de Lichinga, sob o n.º 10113277, uma 
entidade denominada Fresh Farm – Sociedade 
Unipessoal, Limitada,que se regará pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

Entre: Augusto Jaime, de nacionalidade 
moçambicana, natural do distrito de Mandimba, 
província de Niassa, nascido a 6 de Abril 
de 1979, portador do Bilhete de Identidade                        
n.º 110101251602F, emitido a 13 de Maio de 
2016, pelo Arquivo de Identificação Civil da 
cidade de Maputo, com o número do NUIT 
101734986; actualmente com residência 
profissional em Pemba, distrito de Pemba, 
província de Cabo Delgado, bairro Central, 
rua 5, casa n.º 4, primeiro andar, de pais Jaime 
Francisco e de Beata Chico, ambos residentes 
no distrito de Cuamba, província de Niassa.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede) 

A sociedade adoptada a denominação de 
Fresh Farm – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
abreviadamente, Fresh Farm, Limitada e 
constitui-se sob forma de sociedade unipessoal, 
tendo a sua sede na cidade de Cuamba, na 
Avenida 25 de Setembro, talhão n.º B031, 
podendo abrir delegações em qualquer ponto 
do território nacional e no estrangeiro. 
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem o seu início a contar da 
data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Produção agrícola e pecuária;
b) Consultoria agrícola;
c) Importação e exportação de produtos 

agrícolas;
d) Compra e venda de produtos agrícolas 

e animais;
e) Transportes aéreos, marítimos e 

terrestres;
f) Prestação de serviços em geral.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias àsactividades principais, 
incluindo a importação e exportação de bens, 
equipamentos e maquinarias para a boa 
prossecução do seu objecto. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de 20.000.00MT 
(vinte mil meticais), pertencente ao único sócio 
Augusto Jaime, equivalente a 100%. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação do único sócio que determina 
as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

É livre a cessão, total ou parcial de quotas a 
terceiros por deliberação do único sócio, bem 
como a admissão de novos sócios na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão exigir -se  pres tações 
suplementares de capital, sempre que for 
julgado necessário, mediante a participação e 
aceitação do único sócio. 

Dois) O único sócio poderá fazer prestações 
suplementares à sociedade, nas condições 
fixadas pelo conselho de administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta pelo 
único sócio, com os seguintes poderes: 

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil; 

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
das actividades;

c) Nomear e exonerar os administradores 
e/ou mandatários da sociedade;

d)  Fixar  remunerações  para  os 
administradores e/ou mandatários.

Dois) A assembleia geral realizar-se-á uma 
vez por ano e as extraordinárias sempre que for 
convocada pelo único sócio.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um)  A administração será exercida pelo 
único sócio Augusto Jaime.

Dois) Compete ao único sócio, representar 
a sociedade, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social. 

Três) O único sócio pode constituir 
mandatários para os efeitos do artigo duzentos 
e cinquenta e seis do Código Comercial. 

Quatro) Para que a sociedade fique obrigada, 
é bastante e suficiente a assinatura do único 
sócio. 

Cinco) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e contratos estranhos 
aos seus negócios, designadamente em fianças, 
letras a favor e abonações. 

ARTIGO NONO

(Incapacidade dos sócios)

No caso de incapacidade do único sócio, os 
herdeiros exercerão em comum os direitos do 
falecido, devendo escolher entre eles um que a 
todos represente na sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve por vontade 
do único sócio e extingue-se nos casos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Por morte ou interdição do único sócio, 
a sociedade não se dissolve, mas continuarão 
e exercerão em comum os seus direitos, os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, devendo escolher entre eles um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa. 

Três) Se a sociedade for liquidada, o 
património restante será distribuído ao 
único sócio proporcionalmente ao valor das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano económico coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e submetidos à 
aprovação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados nos termos 
do Código Comercial e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Está conforme.
Niassa, 5 de Fevereiro de 2019. —                               

O Conservador e Notário Técnico, Luís Sadique 
Michessa Assicone.

Adico Group, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
documento particular de vinte e nove de Janeiro 
de dois mil e dezanove, foi constituída uma 
sociedade anónima denominada Adico Group, 
S.A., devidamente registada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo, 
sob o NUEL 101101584, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada.

Dois) A denominação da sociedade será 
Adico Group, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem os seus escritórios na 
Avenida Fernão de Magalhães, n.º 261, cidade 
de Maputo e sede em Nova Cuamba, N12, em 
Monapo, Nampula, Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto a 
produção industrial e comercialização de 
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plástico, papel e metal, incluindo a importação 
e exportação de plástico, papel e metal.

Dois) Desenvolvimento do sector energético, 
incluindo a produção de eletricidade.

Três) Construção e montagem da central 
eléctrica.

Quatro) Produção e processamento de metal.
Cinco) Execução de obras de engenharia e 

de construção civil. 
Seis) Processamento de madeira e produtos 

agrícolas e derivados.
Sete) Por deliberação do Conselho de 

Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

Oito) Por deliberação da Assembleia Geral 
aprovada por uma maioria de accionistas que 
representem, pelo menos, 51% (cinquanta e 
um por cento) das acções com direito de voto, 
a sociedade poderá dedicar-se a qualquer 
actividade não proibida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies            
de acções)

Um) O capital social da sociedade é de 
10.000.00MT (dez mil meticais), integralmente 
subscrito e parcialmente realizado em dinheiro, 
representado por 2000 (duas mil) acções, cada 
uma com o valor nominal de 5.00MT (cinco 
meticais).

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas e serão representadas por 
certificados de 1, 5, 10, 50, 1000 ou múltiplos 
de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries de acordo com a 
deliberação do Conselho de Administração, 
conforme estipulado na lei. 

Quatro) Os certificados serão assinados pelo 
Director Executivo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria de accionistas 
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta 
por cento) das acções com direito de voto, a 
sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 

subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
através de novas entradas, em dinheiro ou em 
espécie, ou através da incorporação de reservas, 
resultados ou conversão de passivo em capital, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada por uma maioria de accionistas que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) das acções representadas na assembleia.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, pela mesma maioria 
referida no número anterior, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, correio electrónico ou carta registada. 
Tal prazo não poderá ser inferior a 30 (trinta) 
dias. 

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 
de acções deverá obrigatoriamente ser 
acompanhada da transmissão a favor do 
adquirente das acções, da totalidade dos 
créditos, presentes ou futuros, certos ou por 
liquidar, que o transmitente detenha sobre a 
sociedade. 

Três) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o vendedor) deverá 
comunicar ao presidente do Conselho de 
Administração, por carta dirigida ao mesmo 
(a notificação de venda), os elementos da 
transacção proposta, nomeadamente o nome do 
pretenso adquirente, o número de acções a que 
o accionista se propõe transmitir (as acções a 
vender), o respectivo preço por acção e divisa 
em que tal preço será pago e, se aplicável, o 
valor dos créditos a transmitir, bem como uma 
cópia da proposta de compra apresentada pelo 
pretenso adquirente.  

Quatro) No prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da recepção de uma notificação de venda, 
o Presidente do Conselho de Administração 
deverá enviar cópia da mesma aos outros 
accionistas. Qualquer accionista terá o direito 
de adquirir as acções a vender, em termos 
e condições iguais aos especificados na 
notificação de venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferência 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das acções a vender; 

b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, 
as acções a vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuírem na 
sociedade.

Cinco) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão de 
decisão mais alto da sociedade e é composta 
por todos os accionistas com direito de voto. 
Os titulares de obrigações não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
1 (um) presidente e por 1 (um) secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos até que a 
estes renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos, uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade em Maputo, 
salvo quando todos os accionistas acordarem 
na escolha de outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República e num 
jornal moçambicano de grande tiragem, com 
uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
em relação à data da reunião. 
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Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou qualquer accionista ou 
grupo de accionistas que possuam acções 
correspondentes a mais de 10% (dez por cento) 
do capital social podem requerer a convocação 
de uma Assembleia Geral extraordinária. Da 
convocatória deverá constar a respectiva ordem 
do dia. 

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas 
com direito de voto estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação, demissão e aprovação 
da remuneração do Conselho de 
Administração e do Conselho 
Fiscal, director executivo e vice-
director executivo;

d) Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário; 

e) Distribuição de dividendos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um Conselho de Administração, 
composto por um número mínimo de 3 (três) 
administradores, um dos quais exercerá as 
funções de presidente.

Dois) Os administradores mantêm-se nos 
seus cargos por um período de 3 (três) anos 
automaticamente renováveis até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Poderes)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a sociedade e 
prosseguir com o seu objecto social, com 
excepção daqueles poderes e competências que 
a lei ou estes estatutos atribuam em exclusivo à 
Assembleia Geral.

Dois) Os administradores não poderão ser 
representados no exercício do seu cargo, salvo 
em reuniões do Conselho de Administração e 
por outro administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela  ass ina tu ra  de  2  (do i s ) 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) Os administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Os poderes do Conselho Fiscal serão 
exercidos por uma firma de auditoria licenciada 
a exercer actividade em Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração ou 
da Assembleia Geral qualquer assunto que deva 
ser ponderado e dar o seu parecer em qualquer 
matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO V

Do exercício

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil ou a outro período que possa ser 
determinado pelas autoridades relevantes no 
país.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: 

a) Nos casos previstos na lei; ou 
b) Por deliberação da Assembleia Geral 

de accionistas que representem 
100% (cem por cento) do capital 
social.

Dois)  Os accionistas  executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 

todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos accionistas.

Está conforme.
Nacala, 13 de Fevereiro de 2019. —                           

O Técnico, Ilegível.

Help Computer – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Julho de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Nampula, sob o 
n.º 100822954, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário técnico, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Help Computer –
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
pelo sócio Faruque Salimo Laurentino, 
solteiro, natural de Nampula, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030102865277B, emitido a 9 de Maio de 
2016, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Nampula. Celebra o presente contrato que se 
regerá nos termos dos artigos abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade tem a denominação de Help 
Computer – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede na cidade de Nampula, província 
de Nampula, no bairro de Muhala Expansão, 
podendo por deliberação do seu sócio transferí-
la, abrir, manter ou encerrar sucursais, filiais, 
escritórios ou qualquer outra forma de 
representação, onde e quando a sócia achar 
conveniente.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e tem o seu início a partir da data 
da celebração do seu registo na Conservatória 
das Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Venda de equipamento de escritório;
b) Venda de equipamentos informáticos;
c)  Manutenção  e  reparação  de 

equipamentos informáticos.
Dois) A sociedade poderá ainda exercer 

outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias ao seu objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenham as 
necessárias autorizações legais.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 10.000.00MT (dez 
mil meticais), correspondente à soma de quota 
única, do capital social, pertencente ao sócio 
Faruque Salimo Laurentino.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação 
da empresa, em juízo ou fora dela, activa e 
passivamente, ficam a cargo do único sócio, 
Faruque Salimo Laurentino, que desde já é 
nomeado administrador, com dispensa de 
caução.

a) Para que a empresa fique obrigada, 
basta a assinatura do administrador;

b) O administrador pode constituir 
mandatários com poderes que 
julgar convenientes e pode também 
substabelecer ou delegar os seus 
poderes de administração a outro 
sócio ou terceiro por meio de 
procuração, com a anuência do 
outro sócio;

c)  Administrador terá também uma 
remuneração que lhe for fixada pela 
sociedade.

Dois) Em tudo que estiver omisso, será 
resolvido por deliberação do representante ou 
pela lei das sociedades por quotas e legislação 
vigente e aplicável.

Nampula, 22 de Junho de 2018. —                                   
O Conservador, Ilegível.

Auto Amade, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Abril de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de  Nampula, 
sob o n.º 100738708, a cargo de Inocêncio 
Jorge Monteiro, conservador e notário técnico, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Auto Amade, Limitada, 
constituída entre os sócios:Amade Amade, 
de 35 anos de idade, residente no bairro de 
Natikiri, posto administrativo municipal de 
Natikiri, cidade de Nampula, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030104980740N, 
emitido a 7 de Julho de 2014, é constituída 
a presente sociedade comercial do tipo por 
quotas; e Abdul Paulo, de 43 anos de idade, 
residente na Unidade Comunal Muthita, bairro 
de Mutauanha, posto administrativo municipal 
de Muatala, cidade de Nampula, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 03010185553F, 
emitido a 20 de Fevereiro de 2017, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Nampula, a 
qual se rege pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Designação)

A sociedade adopta a designação de Auto 
Amade, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem sede na cidade de 
Nampula.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
provisão de serviços de bate-chapa, pintura e 
reparação de viaturas.

Dois)  A sociedade pode adquir ir 
participações em sociedades com objecto 
diferente daquele que exerce ou em sociedades 
reguladas por leis especiais.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro e em espécie, é de 10.000.00MT 
(dez mil meticais), representado pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de  9 .500.00MT (nove mil 
e  q u i n h e n t o s  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 95%, pertencente 
ao sócio Amade Amade;

b) Uma quota com o valor nominal de 
500.00MT (quinhentos meticais), 
correspondente a 5%, pertencente 
ao sócio Ismael Abdul Paulo.

ARTIGO QUINTO

(Conselho de administração)

A administração e representação da empresa, 
em juízo ou fora dela, activa e passivamente, 
ficam a cargo do sócio Amade Amade, que desde 
já é nomeado administrador, com dispensa de 
caução:

a) Para que a empresa fique obrigada, basta 
a assinatura do administrador;

b) O administrador pode constituir 
mandatários, com poderes que 
julgar convenientes e pode também 
subestabelecer ou delegar os seus 
poderes de administração a outro 
sócio ou terceiros por meio de 
procuração, com a anuência do 
outro sócio.

ARTIGO SEXTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização da sociedade compete a 
um fiscal único, que deve ser auditor de contas.

Dois) O fiscal único exerce funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte àquela em 
que foi designado, podendo ser reeleito.

Nampula ,  4  de  Março de  2018.  —                                            
O Conservador, Ilegível.

AB Construções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove de Agosto de dois de mil e 
dezassete, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, sob 
o n.º 100898462, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário técnico, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
denominada AB Construções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada constituída pelo sócio 
Alberto Eugénio da Conceição Barros, natural 
da cidade de Angoche, província de Nampula, 
nascido a 3 de Julho de 1968, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 030100707539B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Nampula, a 29 de 
Junho de 2016, residente em Nampula, bairro de 
Muhala Expansão, cidade de Nampula, celebra 
o presente contrato de sociedade, nos termos dos 
artigos seguintes:

ARTIGOPRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação AB 
Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGOSEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Urbano Central, cidade de Nampula, podendo 
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mediante as devidas autorizações ser transferida 
para outro local.

Dois) A sociedade poderá criar sucursais, 
filiais, agências, delegações e outras formas 
de representação no território nacional e no 
estrangeiro, desde que devidamente autorizada 
pelo órgão de tutela.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura notarial da 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A construção civil de obras públicas;
b) A consultoria e fiscalização de obras;
c) A produção de material de construção;
d) O fornecimento de bens e prestação 

de serviços.
Dois) A sociedade, mediante autorização 

das entidades competentes, poderá exercer 
quaisquer outras actividades conexas ou 
subsidiárias ao seu objecto.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmentesubscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais (150.000.00MT), correspondente 
à soma de uma quota de cem por cento do sócio 
Alberto Eugénio da Conceição Barros, quota 
única do sócio, respectivamente.

ARTIGO SEXTO

(Alteração do pacto ou transformação                   
da sociedade)

A alteração do pacto social ou transformação 
da sociedade, segue as formas exigidas pela lei 
comercial vigente em Moçambique.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração da sociedade é 
confiada ao sócio único Alberto Eugénio da 
Conceição Barros.

Dois) Compete ao administrador a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica nacional e 
internacional, dispondo dos demais amplos 
poderes, legalmente constituídos, para a 
prossecução e gestão corrente da sociedade.

Três) O administrador em exercício poderá 
constituir mandatários com poderes que julgar 
convenientes e poderá também substabelecer ou 
delegar todos os seus poderes de administração 
a outro sócio por meio de procuração.

Quatro) A sociedade será obrigada pela 
assinatura do administrador. 

ARTIGO OITAVO

(Exercício, civil, lucros e perdas)

Um) O exercício civil corresponde ao ano 
civil.

Dois) O balanço encerra a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos por lei.

Dois) Em caso de morte ou interdição 
do sócio, a sociedade continua com os seus 
herdeiros ou representantes, os quais indicarão 
dentro de trinta dias, um que a todos os 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições gerais e casos omissos)

Em tudo que fique omisso, regularão as leis 
vigentes relativas às sociedades por quotas no 
país.

Nampula, 27 de Março de 2018. —                                
O Conservador e Notário Técnico, Ilegível.

V Reprografia e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dois de Julho de dois mil e dezoito, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de  Nampula, sob o 
NUEL 100955482, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário técnico, uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada denominada V Reprografia e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
pelo sócio Valdimiro de Carmen Rapieque, 
natural de Nampula, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030100598675M, emitido pela Direção de 
Identificação de Nampula, a 11 de Janeiro 
de 2016, residente no bairro Central, cidade 
de Nampula. Celebra o presente contrato de 
sociedade que na sua vigência se regerá com 
base nos artigos que se seguem:

CAPÍTULO I

Da firma, objecto social e sede

ARTIGOPRIMEIRO

(Firma)

Um) A sociedade é constituída sob a forma 
de sociedade e adopta a firma de V Reprografia 
e Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Dois )  Nos  t e rmos  def in idos  pe la 

administração, a sociedade pode usar uma 

marca. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 

a execução de fotocópias, preparação de 

documentos e outras actividades especializadas 

de apoio administrativo.

Dois) Por deliberação do sócio único, 

a sociedade pode, também, reparar e fazer 

manutenção de equipamento eléctrico, 

computadores e equipamento periférico. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em edifício 

localizado na Avenida Rua 25 de Junho, Muhala 

Expansão, bairro de Muhala Expansão, cidade 

de Nampula, Nampula. 

Dois) A administração da sociedade 

poderá transferir a sede da sociedade, criar 

representações para qualquer outro local, 

dentro e fora do território da República de 

Moçambique.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital  social ,  integralmente de 

100 .000 .00MT (cem mi l  me t i ca i s ) , 

correspondente  à soma de uma única quota 

equivalente a cem por cento do capital social, 

pertencente ao sócio Valdimiro de Carmen 

Rapieque. 

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 

uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 

por incorporação de reservas ou qualquer outra 

modalidade permitida por lei. 

Dois) Sem prejuízo da competência da 

administração para propor quaisquer aumentos 

do capital social, competirá ao sócio único 

decidir sobre quaisquer aumentos. 
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CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade: 

a) A administração; e 
b) O fiscal único.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
nomeados pelo sócio único, podendo ser 
reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) O mandato dos administradores é de 
3 anos, contando-se como ano completo desde 
o ano da sua eleição.

Três) Os administradores permanecem 
em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do respectivo cargo ou se forem 
destituídos.

Quatro) Os administradores podem ser 
sócios ou estranhos à sociedade, assim como 
podem ser pessoas singulares ou colectivas. 

ARTIGO NONO 

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e a representação 
da sociedade, em juízo ou fora dela, activa e 
passivamente, ficam a cargo do sócioValdimiro 
de Carmen Rapieque,que desde já é nomeado 
administrador, com dispensa de caução, sendo 
suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade, em todos os seus actos, contratos e 
documentos legais.

Dois) A sociedade por deliberação social 
poderá constituir mandatários, com poderes 
que julgar convenientes e poderá também 
substabelecer ou delegar todos ou parte dos 
seus poderes de administração a um terceiro, 
por meio de procuração. 

Três) A administração fica interdita de 
praticar actos que contrariem o seu objecto 
social e não pode obrigar a sociedade em letras 
de favor, fiança, abonações e em créditos sem 
que haja deliberação.

ARTIGO DÉCIMO

(Órgão de fiscalização)

A fiscalização dos negócios sociais é feita 
por umfiscal único, que seja uma sociedade de 
auditora de contas, conforme o que for decidido 
pelo sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Auditorias externas)

A administração poderá contratar uma 
sociedade externa de auditoria para auditar e 
verificar as contas da sociedade. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
assembleia geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual serão distribuídos nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se-ão pelas disposições da legislação 
aplicável e, em tudo quanto esta seja omissa, 
pelo que for decidido pelo sócio único. 

Nampula, 11 de Fevereiro de 2019. —                     
O Conservador, Ilegível.

Ontime Commercials, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, no 
dia  dois de Dezembro de dois mil e catorze foi 
registada sob o NUEL 100556626, a sociedade  
Ontime Commercials, Limitada, constituída 
por documento particular a 2 de Dezembro de 
2014, que irá reger-se pelas cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e  a sede social)

A sociedade adopta a denominação Ontime 
Commercials, Limitada, e é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com a sua 
sede no bairro Francisco Manyanga, Estrada 
Nacional n.º 7, cidade de Tete, podendo, por 
deliberação dos sócios, reunidos em assembleia 
geral, transferir a sede social para qualquer 
outro local dentro do território nacional, 
bem como poderá criar e encerrar sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação social no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem  por objecto social 
o exercício das seguintes actividades: compra 
e venda de bebidas alcoólicas, produtos 
alimentares, arrendamento e venda de imóvéis, 
mecânica, venda de peças de viaturas, venda 
de peixe, material agrícola, venda de viaturas, 
motorizadas, produtos plásticos, alugur de 
viaturas.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios exercer outras actividades comerciais 
conexas ou subsidiárias ao seu objecto principal 
ou ainda associar-se ou participar  no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 
obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000.00MT (vinte 
mil meticais) e corresponde à soma de seis 
quotas  desiguais distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
10.000.00MT, equivalente a 50% 
do capital, pertencente ao sócio 
Lourenço Mavura Ferrão, solteiro, 
maior, natural de Cuchamano, 
Changara,  de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 050101308613M, 
e m i t i d o  p e l o  A r q u i v o  d e 
Identificação Civil de Tete, a 6 de 
Maio de 2014, e NUIT 114282669;

b) Uma quota no valor nominal de 
10.000.00MT, equivalente a 50% 
do capital , pertencente ao sócio 
Godfrei Simba Curapatica, solteiro, 
maior, natural de Cuchamano, 
Changara,  de nacionalidade 
moçamicana, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 050100074882Q, 
e m i t i d o  p e l o  A r q u i v o  d e 
Identificação Civil de Tete, a 8 de 
Junho de 2016, e NUIT 10982203.

ARTIGO QUARTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelos senhores Lourenço Mavura 
Ferrão e Godfrel Simba Curapatica, que ficam 
desde já nomeados administradores, com 
dispensa de caução e conforme vier a ser 
deliberado pela assembleia geral. 

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos 
pela assinatura dos administradores ou pela 
assinatura de pessoa delegada  para o efeito. 
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ARTIGO QUINTO

(Disposições finais)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicacar-se-ão as disposições legais 
em vigor.

Dois) Em caso de litígio as partes podem 
resolver de forma amigável e à falta de consenso 
é competente o foro do Tribunal Judicial da 
Província de Tete, com renúcia a qualquer outro.

Está conforme.

Tete ,  1  de  Feverei ro  de  2019.  —                                          
O Conservador, Iúri Ivan Ismael Taibo.

Cargill Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, 
datada de dezoito de Janeiro de dois mil e 
dezanove, a sociedade comercial Cargill 
Mozambique, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada na 
Conservatória das Entidades Legais de Maputo 
sob o número um zero zero três cinco oito 
nove oito zero, estando representados todos os 
sócios, deliberaram o aumento do capital social 
da sociedade de 162.770.000,00MT (cento e 
sessenta e dois milhões, setecentos e setenta mil 
meticais) para 201.505.000,00MT (duzentos e 
um milhões, quinhentos e cinco mil meticais) 
e a alteração parcial dos estatutos da sociedade, 
designadamente o artigo quinto dos estatutos 
da sociedade, que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 201.505.000,00MT 
(duzentos e um milhões, quinhentos e cinco mil 
meticais), encontrando-se dividido em 2 (duas) 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de 
201.504.750,00 MT (duzentos e um 
milhões, quinhentos e quatro mil, 
setecentos e cinquenta meticais), 
correspondente a  99,9999% 
(noventa e nove vírgula nove nove 
nove nove por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Cargill, 
Incorporated; e

b) Uma quota com o valor nominal de 
250,00 MT (duzentos e cinquenta 
meticais) ,  correspondente a 
0,0001% (zero vírgula zero zero 
zero um por cento) do capital social, 
pertencente à sócia Cargill Global 
Funding Plc.

Em tudo o mais não expressamente alterado, 
mantém-se tal como nos estatutos da sociedade.

Maputo, 23 de Janeiro de 2019. —                                  
O Técnico, Ilegível.

Berry Appleman & Leiden 
(Moz), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta da assembleia geral extraordinária, datada 
de 01 de Fevereiro de dois mil e dezanove, 
a sociedade comercial Berry Appleman                            
& Leiden (Moz), Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, registada 
na Conservatória das Entidades Legais de 
Maputo sob o número um zero zero sete dois 
cinco seis três zero, estando representados todos 
os sócios, deliberaram a cessão de quotas na 
sociedade, nos termos da qual o senhor Owen 
Davies cede a totalidade da sua quota, com o 
valor nominal de 485.000,00MT (quatrocentos 
e oitenta e cinco mil meticais), correspondente 
a 10% (dez por cento) do capital social da 
sociedade, a favor da outra sócia Bal Migration 
Services, LCC. Em resultado da cessão de 
quotas, os sócios deliberaram por unanimidade 
a alteração parcial dos estatutos da sociedade, 
designadamente o número um do artigo quarto 
dos estatutos da sociedade, que passa a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de USD 100.000,00 
(cem mil dólares dos Estados Unidos da 
América), equivalentes a 4.850.000,00MT 
(quatro milhões, oitocentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a uma única quota 
equivalente a 100% (cem por cento) do capital 
social, pertencente à BAL Migration Services 
LLC.

Dois) (…)
Em tudo mais não expressamente alterado, 

mantém-se tal como nos estatutos da sociedade.

Maputo, 14 de Fevereiro de 2019. —                         
O Técnico, Ilegível.

Moz Comunicação                           
e Serviços, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezasseis de Janeiro de dois 
mil e dezanove, exarada de folhas 104 a folhas 
113, do Livro de Notas para escrituras diversas                           
n.º 18/B, foi constituída uma sociedade anónima 
denominada Moz Comunicação e Serviços, 
S.A., registada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 101100103, que 
se regerá pelas cláusulas constantes nos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Moz Comunicação e Serviços, S.A., com sede 
na província de Maputo, posto administrativo 
de Matola Sede, bairro da Matola F, que poderá 
mediante simples deliberação da administração 
deslocar a sua sede para qualquer outro local do 
território nacional e igualmente abrir sucursais, 
delegações, agências ou quaisquer outras formas 
de representação social no país e no estrangeiro.

Dois) A sociedade é constituída por termo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade:

a) Publicidade e promoção de eventos;
b) Gráfica;
c) Consultoria e auditoria;
d) Jornal rádio e televisão.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com seu objecto, desde que 
devidamente autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

O capital social de cem mil meticais subscrito 
em dinheiro e dividido em três quotas desiguais 
sendo uma no valor nominal de noventa mil 
meticais, equivalente a 90% do capital social e 
pertencente ao sócio Alves Luís Cossa, uma no 
valor nominal de cinco mil meticais, equivalente 
a 5% do capital social e pertencente ao sócio 
Luís Rafael Chuquela Timene e uma última no 
valor nominal de cinco mil meticais, equivalente 
a 5% do capital social e pertencente ao sócio 
Azize Amade Abdul Amade.       

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social poderá ser alterado uma 
ou mais vezes, por decisão dos sócios, aprovada 
em Assembleia Geral, na qual se fixarão as 
condições da sua realização, alterando-se o 
pacto social e observando-se as formalidades 
exigidas no artigo quadragésimo primeiro da 
lei das sociedades por quotas.

Dois) Deliberando qualquer aumento ou 
redução do capital social será o mesmo rateado 
entre os sócios existentes, na proporção das 
suas quotas.

Três) No caso de aumento de capital, por 
necessidade da sociedade, a Assembleia Geral 
pode deliberar a criação de novas quotas até ao 
limite do aumento do capital, oferecendo-as aos 
sócios que terão preferência na sua aquisição ou 
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admitindo novos sócios a quem serão atribuídas 
as novas quotas.

ARTIGO QUINTO

Não haverá prestações suplementares de 
capital, podendo, porém os sócios fazer à 
sociedade os suprimentos de que esta carecer, 
nos termos e condições fixadas na Assembleia 
Geral.

CAPÍTULO III

Da divisão e cessão de quotas

ARTIGO SEXTO

Um) A divisão e a cessão de quotas a sócios 
ou a terceiros dependem da autorização prévia 
da sociedade, dada por decisão da Assembleia 
Geral.

Dois) O sócio que pretender ceder toda ou 
parte de uma quota deverá notificar a sociedade 
com antecedência de sessenta dias e por carta 
registada com aviso de recepção, declarando o 
nome do adquirente, preço e demais condições 
de cessão.

Três) Á sociedade fica reservada o direito 
de preferência na aquisição de quotas, direito 
esse que, não sendo por ela exercido, pertencerá 
aos sócios.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quota feita sem observância do 
disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

Por morte ou interdição de qualquer sócio, 
os herdeiros e representantes do falecido ou 
interdito tomarão o lugar deste, os quais deverão 
nomear entre si um que a todos represente na 
sociedade enquanto a quota do falecido ou 
interdito se mantiver indivisa.

ARTIGO OITAVO

Um) A sociedade poderá, por deliberação da 
Assembleia Geral, proceder a amortização de 
quotas por acordo com o respectivo proprietário, 
em caso de arresto, arrolamento, penhora, 
partilha judicial ou extra-judicial de quota, na 
parte não adjudicada ao seu titular.

Dois) A contrapartida da amortização será 
igual ao valor da quota apurado, de acordo com 
o último balanço aprovado pela Assembleia 
Geral.

CAPÍTULO IV

Da Assembleia Geral, gerência                                                  
e representação da sociedade

SECÇÃO I 

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

Um) A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 

apreciação, aprovação ou alteração do relatório 
de gestão, contas do exercício e proposta de 
aplicação de resultados e, ainda, para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para os quais 
tenha sido convocada e exercer as demais 
competências a ela conferidas pela lei ou por 
este contrato.

Dois) A Assembleia Geral reunir-se-á 
extraordinariamente, sempre que necessário e 
a pedido do sócio gerente ou do Conselho de 
Gerência em exercício.

Três) A Assembleia Geral, quando a lei 
não determina formalidades especiais para a 
sua convocação, serà convocada pelo gerente 
em exercício por meio de carta registada, 
comunicação telegráfica, telefax ou e-mail, 
com uma antecedência mínima de quinze dias.

Quatro) A Assembleia Extraordinária será 
convocada com uma antecedência mínima de 
sete dias.

Cinco) A convocatória, dirigida a cada um 
dos sócios, deverá mencionar o local, dia, hora 
e objectivo da reunião.

Seis) A Assembleia Geral reunir-se-á na 
sede da sociedade ou em qualquer outro local 
proposto pelo sócio gerente ou Conselho 
de Gerência, quando as circustâncias a isso 
aconselham e desde que tal facto não prejudique 
os direitos e legítimos interesses dos sócios.

Sete) Participam na Assembleia Geral 
os sócios com direito a voto e que na data 
designada para a reunião possuam as suas 
quotas integralmente realizadas, averbadas em 
seu nome nos livros de registo da sociedade e 
comprovado por um depósito ou documento 
idóneo dum banco ou instituição de crédito.

Oito) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou representados 
cinquenta e um por cento do capital social, 
e em segunda convocação seja qual for o 
número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que representem.

Nove) Os sócios poderão fazer-se representar, 
nas sessões da Assembleia Geral, por outros 
sócios, por meio de mandato conferido por 
simples documento particular assinado pelo 
mandante.

ARTIGO DÉCIMO

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos requeiram 
a maioria qualificada.

Dois) Com excepção dos casos em que a lei 
exige a sua realização, é dispensada a reunião 
de Assembleia Geral quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação sendo, 
nestes casos, válidas as deliberações tomadas 
em qualquer local e qualquer que seja o seu 
objectivo.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

O Conselho de Administração é constituído 
pelo presidente e dois administradores, que 
fica desde já nomeado presidente Alves Luís 
Cossa e coadjuvado pelos administradores Luís 
Rafael Chuquela Timene e Azize Amade Abdul 
Amade, competindo ao presidente do Conselho 
de Administração, obrigar a sociedade em actos 
relacionados com contas bancárias e contractos 
de financiamentos com instituições de crédito e 
aos administradores, zelar pele parte executiva 
da sociedade podendo presidente do Conselho 
de Administração, tanto aos administradores, 
delegar no todo ou em parte os seus poderes 
em pessoas estranhas ou não a sociedade 
em procurações com mandato devidamente 
especificado.

CAPÍTULO V

Dos lucros, perdas e dissolução                  
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil e o balanço e contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
aprovação da Assembleia Geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
liquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-à a percentagem legalmente 
requerida para constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto o mesmo não 
estiver realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo, bem como a percentagem de 
reservas especialmente criadas por decisão da 
Assembleia Geral.

Três) A parte restante dos lucros serà 
aplicada conforme deliberação da Assembleia 
Geral e, sendo distribuidos pelos sócios, serão 
repartidos na proporção das suas quotas, sendo 
a mesma regra aplicada na repartição das perdas 
sociais.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei que será então liquidada conforme os 
sócios deliberarem, os quais nomearão os 
liquidatários, observando-se os requisitos 
impostos por lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação atinente a matéria comercial e 
pelas demais leis vigentes na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Maputo, 29 de Janeiro de 2019. — A Notária, 

Ilegível.
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GF Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 13 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101108953, uma entidade 
denominada Global Food Services, Limitada.

Por contracto de sociedade celebrado nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial 
é constituída o presente contrato de sociedade 
por Kristijan Alapic, um cidadão da República 
da Croácia, residente em 48 Lakeside Drive 05-
25, Singapura 648305, e portador do Passaporte 
com número 045045431, emitido a 29 de Janeiro 
de 2015 e Joel Ong Chun Kwang, um cidadão 
da República da Singapura, residente em 441 
Kew Crescent, Singapura 466258, e portador do 
Passaporte com número E6311337K, emitido a 
31 de Outubro de 2016. Os outorgantes acima 
identificados, celebram o presente contracto de 
sociedade que se rege pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação GF 
Services, Limitada e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Ahmed Sekou Toure n.º 1046, Maputo, 
República de Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Hotelaria e turismo;
b) Restauração e bares;
c) Catering;
d) Discotecas e lugares de lazer;
e) Importação e exportação de alimentos 

e  bebidas  a lcoól icas  e  não 
alcoólicas, também como todos os 
equipamentos e utensílios utilizados 
na indústria de turismo, hotelaria, 
catering e restauração;

f) Fabricar, fornecer e comercializar 
talheres, copos, pratos e recipientes 
descartáveis para alimentos, e 
materiais de embalagem;

g) Explorar  lavandarias  a  seco, 
também como a importação e 

comercialização de todos os 
equipamentos relacionados com 
esta indústria;

h) Prestar serviços de limpeza exterior e 
interior de escritórios, instituições, 
empresas e domicílios;

i) Prestação de serviços de conferências 
no sentido mais amplo, que incluirá 
brindes e serviços de estafetas e de 
tradução.

Dois) Mediante deliberação dos sócios a 
sociedade poderá exercer outras actividades, 
desde que devidamente autorizadas, incluindo 
as seguintes: realizar contratos de mútuo e 
hipotecas ou onerar os bens da sociedade, 
arrendar, comprar, vender e dispor livremente 
da propriedade adquirida.

T r ê s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d o s 
sócios, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20,000.00MT 
(vinte mil meticais), encontrando-se dividido 
duas quotas iguais cada uma com o valor 
nominal de dez mil meticais, correspondentes 
a cinquenta por cento do capital social e 
pertencentes aos sócios Joel Ong Chun Kwang 
e Kristijan Alapic. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 

consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 30 (trinta) dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social uma vez por ano, 
para a deliberação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo conselho de administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações 
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que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio 
ou terceiro, mediante simples carta dirigida ao 
conselho de administração e por este recebido 
até às dezassete horas do último dia útil anterior 
à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação 

Um) A administração e gerência da sociedade 
serão exercidos por ambos os sócios com 
dispensa de caução e com ou sem remuneração. 

Dois) Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos incluindo a movimentação das 
contas bancárias são obrigatórias as assinaturas 
de ambos dos sócios. 

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Gestão diária

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um director executivo da sociedade.

Dois) Os sócios determinaram as suas 
funções e fixará as respectivas competências. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 

acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, e demais legislação aplicável. 

O Técnico, Ilegível.

Farmácia Macua, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia seis de Julho de dois mil e 
dezoito foi constituída e matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
sob o número 101016323, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Farmácia Macua, Limitada, 
constituídapor, Celestino Tiago Mário, solteiro, 
maior, natural de Monapo-Nampula, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Tete, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110101404363C, de trinta e um de Outubro 
de dois mil e dezasseis, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Tete e Pintura Paulino, 
solteiro, maior, natural de Mululi-Lalaua, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade de Nampula, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 030501004134B, de dezasseis de 

Fevereiro de dois mil e dezasseis, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Nampula que 
se regerá pelas claúsulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, tipo e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação, 
Farmácia Macua, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede no bairro Matundo, talhão n.º 3709, do 
processo de DUAT n.º 4517, localizada na carta 
5711633B1, e com o registo predial n.º 3946, 
cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios, abrir filiais, agências ou outras 
formas de representação social no país ou no 
estrangeiro, transferir a sua sede para qualquer 
outro local dentro do território nacional de 
acordo com a legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) Fornecimento de artigos hospitalares;
b) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios, exercer outras actividades comerciais 
conexas ou subsidiárias ao seu objecto principal, 
ou ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 
obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) A sociedade tem como capital social 
integral o montante de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), realizados e subscritos totalmente 
em dinheiro, sendo repartidos em duas quotas 
correspondentes à 10.000,00MT (dez mil 
meticais) o equivalente a cinquenta por cento, 
pertencente ao sócio Celestino Tiago Mário e 
10.000,00MT (dez mil meticais) o equivalente 
a cinquenta por cento, pertencente ao sócio 
Pintura Paulino.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante subscrição de 
novas entradas pelos sócios, em dinheiro ou em 
outros valores, por incorporação de reservas ou 
por conversão de créditos que os sócios tenham 
sobre a sociedade, bem como pela subscrição 
de novas quotas por terceiros.
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ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Os sócios poderão fazer á sociedade os 
suprimentos de que esta carecer nos termos e 
condições a fixar pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas ou ainda 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre a mesma, depende do consentimento 
da maioria dos sócios, sendo nulas quaisquer 
operações que contrariem o presente artigo.

Dois) A cessão de quotas quer entre sócios, 
quer a favor de terceiros, depende sempre 
do consentimento da sociedade, mediante a 
deliberação dos sócios, reservando-se o direito 
de preferência a sociedade em primeiro lugar e 
aos sócios em segundo lugar, sendo o valor da 
mesma apurado em auditoria processada para 
o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é convocada por 
qualquer um dos sócios por sua iniciativa, por 
carta registada, com antecedência mínima de 
vinte dias.

Dois) A assembleia geral irá reunir, em 
sessão ordinária, uma vez por cada ano, de 
preferência na sede social, para avaliação, 
aprovação das contas e relatórios financeiros, 
e discutir outros assuntos relacionados com a 
vida social da sociedade.

Três) A assembleia geral será presidida 
pelo administrador, e as suas deliberações 
serão válidas se estiverem presentes os sócios 
convidados.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quota)

A sociedade, mediante prévia deliberação 
da assembleia geral, fica reservado o direito 
de amortizar a quota dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da data do conhecimento 
dos seguintes factos: se a quota for penhorada, 
empenhada, arrestada, apreendida ou sujeita a 
qualquer acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência para terceiros.

ARTIGO NONO

(Administração, representação, competên-
cias e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo sócio Celestino Tiago Mário, 
que fica desde já nomeado administrador 
com dispensa de caução, competindo ao 
administrador exercer os mais amplos poderes, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, na ordem jurídica interna 
ou internacional, e praticando todos os actos 
tendentes a realização do seu objecto social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade e delegando neles no seu todo 
ou em partes seus poderes para a prática de 
determinados actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador, ou 
pela assinatura da pessoa ou pessoas a quem 
serão delegadas poderes para o efeito.

Quatro) A administração não poderá obrigar 
a sociedade em contratos que não digam respeito 
ao seu objecto social, nomeadamente, fiança e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO 

(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por 
um auditor de contas ou por uma sociedade de 
auditoria de contas, a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilística 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir parecer sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
contas;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos que 
regem a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos e obrigações dos sócios)

Um) Constituem direitos dos sócios:

a) Quinhoar nos lucros;
b) Informar-se sobre a vida da sociedade.

Dois) São obrigações dos sócios:

a) Participar em todas as actividades em 
que a sociedade esteja envolvida 
sempre que seja necessário;

b) Contribuir para a realização dos fins e 
progressos da sociedade;

c) Definir e valorizar o património da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

O exercício económico coincide com o ano 
civil, o balanço será apresentado e as contas 
serão encerradas com referência até trinta e 
um dias de Dezembro de cada ano, e serão 
submetidos a apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultado e sua aplicação)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal estabelecida e a outras reservas que os 
sócios constituírem serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Morte ou interdição)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
qualquer sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante do sócio falecido 
ou interdito.

Dois) Os sócios podem deixar um testamento 
com instruções de tratamento das suas quotas 
na sociedade na eventualidade da sua morte ou 
interdição. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exclusão)

Um) A exclusão de um sócio poderá 
verificar-se nos seguintes casos:

a) Quando o sócio for condenado por 
crime doloso;

b) Quando o sócio pratique actos dolosos 
a sociedade;

c) Quando o sócio entre em conflito 
com outros sócios de tal modo que 
prejudique o normal funcionamento 
da sociedade. 

Dois) A quota do sócio excluído será 
determinado pela assembleia geral o seu destino.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) A liquidação da sociedade reger-se-á 
pelas disposições legais e pela deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Praça judicial)

Para dirimir quaisquer questões entre 
sócios e a sociedade, emergente do contrato de 
sociedade ou de actos sociais, fica estipulado o 
foro judicial da cidade de Tete.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Disposições finais)

O presente estatuto entra em vigor 
imediatamente a partir da data da sua 
constituição.

Está conforme.

Tete, 7 de Agosto de 2018. — O Conservador, 
Iúri Ivan Ismael Taibo.

World Translations                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação no 
Boletim da República, que por acta de vinte e 
sete de Outubro de dois mil e dezoito, a World 
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Translations – Sociedade Unipessoal, Limitada 
com sede na Avenida Salvador Allende,                                                                           
n.º 323, rés-do-chão, bairro Central, Maputo, 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 101084124, 
delibera a alteração do administrador e 
consequentemente fica alterado o artigo oitavo 
do estatuto, o final passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO OITAVO 

 Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo senhor Marcos Alexandre 
Matusse.

Dois) A sociedade obriga-se com a assinatura 
do sócio unitário ou funcionário nomeado ou 
ainda por um procurador com poderes para o 
efeito.

Maputo, 7 de Fevereiro de 2019. —                               
O Técnico, Ilegível.

Travel Affair, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 11 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101105768, uma entidade 
denominada Travel Affair, Limitada. 

É constituída a presente sociedade, nos 
termos do artigo 90 do Código Comercial, entre:
Primeiro. Máryam Nadirah Ismael Cabrá, 

solteira, de nacionalidade moçambicana, 
t i t u l a r  do  B i lhe t e  de  Iden t i dade                                             
n.º 110101363661J, emitido aos 9 de Agosto 
de 2016, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, residente na cidade de Maputo, 
bairro do Aeroporto, rua Nossa Senhora da 
Saúde n.º 49; e 
Segundo. Calaida Mamade Bavabai, solteira, 

de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 110100152422M, 
emitido aos 30 de Abril de 2015, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, residente na 
cidade de Maputo, bairro do Alto Maé, rua da 
Capulana n.° 23.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Travel 
Affair, Limitada, sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
é constituída por tempo indeterminado, 
reportando a sua existência, para todos os efeitos 
legais, à data da escritura de constituição, e se 
regerá pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade do 
Maputo, bairro da Polana Cimento, rua Kamba 
Simango, n.° 350, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, criar ou extinguir, no país ou 
no estrangeiro, sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
sempre que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
constituição de uma agência de viagem e 
turismo, podendo explorar serviços de rent a 
car e outros serviços que forem deliberados 
pela assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal, desde 
que devidamente autorizadas e os sócios assim 
o deliberem.

ARTIGO QUARTO

Mediante prévia deliberação dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação, inclusive 
como sócia de responsabilidade limitada, 
noutras sociedades ou agrupamentos de 
sociedades, podendo as mesmas ter objecto 
diferente ou ser reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais) e corresponde à soma 
de duas quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de 350.000,00MT 
(trezentos e cinquenta mil meticais), 
correspondente a 70% (setenta 
porcento), pertencente a sócia 
Máryam Nadirah Ismael Cabrá; e

b) Uma quota no valor de 150.000,00MT 
(cento e cinquenta mil meticais), 
correspondente a 30% (trinta 
porcento).

ARTIGO SEXTO

Aumento do capital

Um) O capital poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entradas em numerário 
ou espécie, pela incorporação dos suprimentos 
feitos à caixa pelos sócios ou por capitalização 
de toda a parte dos lucros ou das reservas, para 
oque se observarão as formalidades previstas 

no artigo quadragésimo primeiro da lei das 
sociedades por quotas.

Dois) A deliberação de aumento de capital 
indicará se são criadas novas quotas ou se é 
aumentado o valor das existentes.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimento

Um) Não haverá prestações suplementares, 
mas sócios poderão fazer à caixa social os 
suprimentos de que ela carecer, ao juro e demais 
condições a estabelecer em assembleia geral.

Dois) Entende-se por suprimento, as 
importâncias complementares que os sócios 
possam adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente para as despesas de exploração, 
constituindo tais suprimentos verdadeiros.

Três) Os suprimentos feitos pelos sócios para 
o giro comercial da sociedade ficam sujeitos à 
disciplina do artigo tricentésimo nonagésimo 
e quatro do Código Comercial, livro segundo, 
título décimo primeiro.

ARTIGO OITAVO

Cessação e divisão de quotas 

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carece 
de autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
à qual fica desde já reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

ARTIGO NONO

Amortização de quotas

Um) A sociedade, mediante deliberação 
da assembleia geral, fica reservada o direito 
de amortizar as quotas dos sócios no prazo 
de noventa dias a contar da verificação ou do 
conhecimento dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida, ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros ou ainda se for dada 
em garantias de obrigação que 
o seu titular assuma sem prévia 
autorização da sociedade;

b) Em caso de morte de um sócio, salvo 
se o herdeiro ou sucessor for aceite 
como novo sócio por deliberação a 
tomar pela assembleia geral;

c) Por acordo com os respectivos 
proprietários.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a sociedade só poderá amortizar quotas 
quando à data da deliberação, a sua situação 
líquida, depois de satisfazer a contrapartida 
de amortização, não ficar inferior à soma do 
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capital social e de reserva legal, a não ser que 
simultaneamente delibere a redução do seu 
capital.

Três) Se a amortização da quota não for 
acompanhada de correspondente redução 
de capital, as quotas do outro sócio será 
proporcionalmente aumentada, fixando os 
sócios o novo valor nominal das quotas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal das quotas, nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos, os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado dentro do prazo de dois anos 
conforme for deliberado pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e administração                     
da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
contas do exercício, bem como para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos constantes 
da respectiva convocatória e, em sessão 
extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando estejam 
presentes ou devidamente representados todos 
os sócios, reunindo a totalidade do capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
sócios presentes ou devidamente representados, 
excepto nos casos em que a lei ou pelos 
presentes estatutos se exija maioria qualificada.

Dois) Requerem maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento dos votos 
correspondentes ao capital social as deliberações 
da assembleia geral que tenham por objecto a 
divisão e cessão de quotas da sociedade.

SECÇÃO II

Da administração e representação da 
sociedade

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A gestão e administração da sociedade 
fica a cargo de ambos os sócios, os quais 
ficam desde já investidos na qualidade de 
administradores.

Dois) Compete aos administradores exercer 
os mais amplos poderes, representando a 
sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservarem à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade obriga-se pela assinatura de 
um dos administradores, em todos os actos e 
contratos, podendo estes, para determinados 
actos ,  delegar  poderes  a  procurador 
especialmente constituído, nos precisos termos 
e limites do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os administradores 
em exercício à data da dissolução, salvo 
deliberação em contrário da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 15 de Fevereiro de 2019. —                          
O Técnico, Ilegível.

Moz Maritimo Trading                         
–Sociedade Unipessoal, 

Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101103994, uma entidade 
denominada Moz Maritimo Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Muhammad Junaid, casado com Raquel 
Mamad Ibraim, em regime de comunhão de bens 
adquiridos, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Avenida Momad Said, n.º 813, 
na cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 110106317341J.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Moz 
Maritimo Trading – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede na Avenida Armando 
Tivane, n.º 269, cidade da Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
comercialização de alimentos de primeira 
necessidade a retalho, importação e exportação 
e outros produtos complementares.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades complementares 
ou subsidiárias não previstas nos números 
anteriores, desde que as mesmas hajam sido 
devidamente autorizadas pelas autoridades 
competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a uma única 
quota, pertencente ao sócio Muhammad Junaid 
equivalente a 100% (cem por cento) do capital.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.
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Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo do sócio 
Muhammad Junaid como sócio gerente e com 
plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 

representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 15 de Fevereiro de 2019. —                              
O Técnico, Ilegível.

Target Consultancy, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101105393, uma entidade 
denominada Target Consultancy, Limitada.
Primeiro.  Miguel Celest ino Salvador 

Dava, casado, residente em Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100098800Q, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo;

Segundo.Tarisai Shumba, solteiro, residente em 
Maputo, de nacionalidade zimbabweana, 
portador do Passaporte n.º FN656277, 
emitido no Zimbabwe.
Pelo presente contrato de sociedade 

outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação 

A sociedade, de direito privado e de 
responsabilidade limitada, adopta a denominação 
de Target Consultancy, Limitada. A sociedade 
é constituída por tempo indeterminado, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

 Sede

A sociedade tem a sua sede e escritórios 
na cidade de Maputo, distrito municipal Ka 
Pfumo, rua Viana da Mota n.º 8, 3.º A, F.6, 
por deliliberação da assembleia geral, abrir 
sucursais, delegações, agências ou outra 
forma de representação social onde e quando a 
sociedade julgar pertinente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem em vista a realização 
das seguintes actividades:

a)  Consul tor ia  e  assessor ia  em 
contabilidade;

b) Prestação de serviços de contabilidade 

e consultoria de gestão financeira e 
bancária e de negócios;

c) Auditoria. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares 
ao objecto social aqui descritom desde que 
aprovada em assembleia geral dos sócios e não 
viole a legislação moçambicana.

ARTIGO QUATRO

Participações

A sociedade poderá participar em sociedades 
nacionais ou estrangeiras, em projectos de 
desenvolvimento que directa ou indirectamente 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, ou ainda participar em empresas, 
associações empressariais, agrupamentos de 
empresas ou outra forma de associação.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão 
meticais, correspondente à soma de duas 
quotas, repartidos pelos sócios nas seguintes 
proporções:

a)  Qua t rocen to s  mi l  me t i ca i s , 
correspondente a quarenta porcento 
do capital social, subscrito pelo 
sócio Miguel Celestino Salvador 
Dava;

b) Seiscentos mil meticais, correspondente 
a sessenta porcento do capital 
social, subscrito pelo sócio Tarisai 
Shumba.

Dois) Os aumentos do capital social que 
no futuro se tornem necessários a equilibrada 
expansão das actividades sociais e as 
modalidades das respectivas realizações serão 
deliberadas em assembleia geral, para o que 
os sócios observarão as formalidades legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEXTO

Património

Constitui património da sociedade, para além 
do capital social realizado, todos os direitos, 
bens móveis e imóveis adquiridos em nome e 
para a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos e prestaçoes suplementares

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital a favor da sociedade, 
desde que a assembleia geral assim o decida.

Dois) Os sócios poderão efectuar à sociedade 
suprimentos de que carecer, nos termos que 
forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

Três) Os suprimentos a que se refere o 
número anterior constarão de acordo reduzido 
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a escrito, devendo constar, obrigatoriamente, 
a possibilidade de conversão em entrada de 
capital.

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios é livre e não carecem do consentimento 
da sociedade.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
terceiros, bem como a constituição de qualquer 
ónus ou encargos sobre a mesma, carecem de 
uma autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, 
na proporção das suas quotas e com direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO NONO

Amortização

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com sócio titular;
b) Se a quota for arrolada, penhorada, 

arrestada ou sujeita providência 
judicial de qualquer espécie ou por 
qualquer forma deixar de estar na 
disponibilidade do seu titular;

c) No caso de falência ou dissolução do 
sócio, sendo pessoa coletiva ou 
morte, interdição, inabilitação ou 
insolvência do sócio sendo pessoa 
singular;

d) Cessão de terceiros sem observação 
do estipulado no artigo oitavo do 
presente pacto.

Dois) O preço da amortização, se a lei não 
dispuser de outro modo, será igual ao valor da 
quota  apurado no último balanço da sociedade 
legalmente aprovado, a amortizar segundo 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos sócios e reunirá ordinariamente duas 
vez por ano, para apreciação ou modificação 
do balanço ou contas do exercício e para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido devidamente convocada 
e extraordinariamente sempre que se torne 
necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo gerente ou por qualquer dos sócios, por 
correspondência registada, com a indicação 
da respectiva ordem de trabalhos com uma 
antecedência mínima de trintas dias

Três) São dispensadas as formalidades 
da convocação da assembleia geral quando 
os sócios concordarem todos por escrito 
que ela delibere, considerando-se válidas 

as deliberações tomadas, desde que tais 
deliberações não impliquem alterações do 
pacto social, dissolução da sociedade, cessão ou 
divisão de quotas, casos em que se observará o 
estatuído na lei.

Quatro) A reunião da assembleia geral terá 
lugar na sede da sociedade, podendo reunir 
em qualquer outro local, acidentalmente, se 
o interesse social o ditar e será presidida pelo 
sócio maioritario ou pelo sócio gerente.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples, excepto nos 
casos em que a lei comercial ou os estatutos 
exijam uma maioria qualificada de setenta e 
cinco por cento do capital.

Seis) Os sócios que sejam pessoas coletivas 
designarão por carta enviada á sociedade a 
pessoa física que os represente e os respectivos 
poderes e duração do mandato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Competência da assembleia geral

Compete à assembleia geral o seguinte:

a) Eleição e destituição da administração;
b) Alteração dos estatutos;
c) Aumento e redução do capital social;
d) Transformação, cisão, e fusão da 

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração 

Um) A administração da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, compete ao gerente da 
sociedade, por mandatos de um ano renovável, 
que,  dispensado de prestar caução, disporá dos 
mais amplo poderes consentidos para execução 
e realização do objecto social.

Dois) O gerente poderá, designadamente, 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, arrendar e alugar imóveis.

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos é necessária 
a assinatura conjunta do gerente e de qualquer 
um dos sócios.

Quatro) A remuneração dos gerentes será 
fixada na assembleia geral.

Cinco) Quando os gerentes forem pessoas 
coletivas, esta designará a pessoa física que a 
representa na gerência, mediante carta dirigida 
aos sócios da sociedade.

Seis) Em caso algum, a sociedade poderá 
prestar garantias pessoais ou reais a obrigações 
alheias, excepto se houver interesse próprio 
da sociedade justificado por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios será exercida 
pelos sócios, podendo mandar um ou mais 
auditores para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

A sociedade só se dissolve termos fixados 
na lei ou por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte ou interdição

No caso de morte ou interdição de algum 
dos sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão entre si um que a 
todos represente perante a sociedade, enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Balanço e contas

Um) O exercício fiscal coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas do exercício 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente, e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral 
ordinária dentro dos limites impostos pela lei.

Três) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e outras aplicações deliberadas pela 
sociedade, serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Omissões 

Em tudo quanto esteja omisso nos presentes 
estatutos regularão as disposições da lei 
Comercial e demais legislação em vigor an 
República de Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposição transitória

Até a realização da primeira reunião da 
assembleia geral que designará o gerente 
nos termos do artigo décimo segundo dos 
presentes estatutos, fica, desde já nomeados 
administradores para obrigar e representar 
validamente a sociedade, individualmente 
os sócios Miguel Celestino Salvador Dava e 
Tarisai Shumba. 

Maputo, 21 de Fevereiro de 2019. —                          
O Técnico, Ilegível.

Amal Indústrias, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 19 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100292041, uma entidade 
denominada Amal Indústrias, Limitada.
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CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Com a denominação Amal Indústrias, 
Limitada, é constituída para durar por tempo 
indeterminado, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Estrada Nacional n.º 6, Manga, cidade da Beira, 
podendo, por deliberação da assembleia geral, 
criar ou encerrar, no país ou no estrangeiro, 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, sempre 
que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais legalmente 
existentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o 
processamento e produção de polipropileno e 
sua comercialização, incluindo importação e 
exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades nas áreas industriais ou 
comerciais, desde que para tal obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Participação noutras entidades)

A sociedade poderá, no âmbito da realização 
do seu objecto participar em outras existentes 
ou a constituir-se ou associar-se a terceiros em 
qualquer das formas previstas na lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado, é de 279.500,00MT (duzentos e 
setenta e nove mil e quinhentos meticais), 
correspondente a uma única quota, detida pela 
sócia Capital Foods, Limitada.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

O capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por meio de dinheiro, incorporação 

de suprimentos, lucros ou reservas com a 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros 
carece do consentimento assembleia geral da 
sociedade, ficando reservado aos restantes 
sócios o direito de preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode, sem dependência 
de prazo, proceder à amortização de quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo dos sócios;
b) Se a quota for penhorada, arrestada, 

arrematada ou adjudicada;
c) No caso de morte do sócio ou 

insolvência.
Dois) Com excepção do caso previsto na 

alínea a) do número anterior, a amortização é 
feita pelo valor a ser determinado por avaliador 
independente.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, direcção                       
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que a 
lei não determine formalidades especiais para a 
sua convocação, será convocada pelo presidente 
ou pelos outros dois membros do conselho de 
direcção, por meio de carta registada com aviso 
de recepção, dirigida aos sócios, por meio de 
fax ou entregue em mão contra cobrança de 
recibo, com a antecedência mínima de vinte 
dias, que poderá ser reduzida para dez dias, para 
assembleias extraordinárias.

Três) A reunião da assembleia geral deverá 
realizar-se na sede social, mas poderá também 
ocorrer em qualquer outro local quando 
as circunstâncias assim o ditarem e se não 
prejudicar os direitos e interesses legítimos 
dos sócios.  

Quatro) Em primeira convocatória a 
assembleia geral estará regularmente constituída 
quando todos os sócios estiverem presentes ou 
devidamente representados e, em segunda, com 
qualquer quórum.

Cinco) As actas da reunião deverão ser 
assinadas por todos os sócios presentes.

SECÇÃO II

Do conselho de administração                               
e da representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO 

(Deliberações da assembleia geral)

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples dos sócios 
presentes ou representados, salvo nos casos 
em que a lei ou os estatutos exigirem maioria 
qualificada. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de administração composto por dois membros, 
designados pelos sócios em assembleia geral 
de entre os sócios ou terceiros, devendo 
a assembleia geral nomear o respectivo 
presidente.

Dois) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e for a dele, activa e 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservarem 
à assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de 
administração são designados por períodos de 
três anos, renováveis.

Quatro) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus mandatários mesmo pessoas estranhas à 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões do conselho de administração)

Um) O conselho de administração, 
convocado pelo presidente, reúne cada dois 
meses na sede social ou em qualquer outro local 
determinado pelo respectivo presidente.

Dois) A convocatória das reuniões será feita 
pelo presidente ou, nos seus impedimentos, 
por quaisquer outros dois membros, com aviso 
prévio mínimo de quinze dias, salvo se todos 
os membros concordarem com período inferior. 

Três) A convocatória deverá ser efectuada 
por escrito e incluirá a ordem de trabalho, bem 
como ser acompanhada de todos os documentos 
necessários à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Quatro) Para o conselho de administração 
poder deliberar deverão estar presentes ou 
representados a maioria dos seus membros.
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Cinco) O membro do conselho de 
administração temporariamente impedido de 
comparecer pode fazer-se representar por outro 
membro, mediante simples carta ou telefax 
dirigidos ao presidente.

Seis) Quando acordado pelos membros, as 
formalidades para a convocação e realização da 
sessão podem ser preteridas e as deliberações 
tomadas nessas condições serão válidas desde 
que constantes de actas assinadas por todos os 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois administradores ou pela 
assinatura do presidente do conselho de 
administração.

Dois) Todas asobrigações contratuais 
carecem de aprovação prévia do conselho de 
administração ou de quem este designar antes 
de serem assinadas. 

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Lucros)

Um) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á, em 
primeiro lugar, a percentagem indicada para 
constituir o fundo de reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) O remanescente será aplicado nos 
termos e condições a serem fixadas pela 
assembleia geral em observância do estabelecido 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade poderá dissolver-se nos termos e 
nos casos determinados na lei e pela deliberação 
dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Omissões)

Todas as omissões a estes estatutos serão 
reguladas de acordo com as disposições do 
Código Comercial e demais legislação aplicável

Maputo, 21 de Fevereiro de 2019. —                         
O Técnico, Ilegível.

Universal Translogistics, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 19 de Fevereiro de 2019, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100208415, uma 
entidade denominada, Universal Translogistics, 
Limitada.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                           
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

C o m  a  d e n o m i n a ç ã o  U n i v e r s a l 
Translogistics, Limitada, é constituída para 
durar por tempo indeterminado, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a  sua  sede 
na rua da Resistência, n.º 1746, bloco B,                                                    
3.º andar, Maputo, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, criar ou encerrar, no país ou 
no estrangeiro, sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
sempre que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais legalmente 
existentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o transporte rodoviário de mercadorias.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades nas áreas industriais ou 
comercial, desde que para tal obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Participação noutras entidades)

A sociedade poderá, no âmbito da realização 
do seu objecto participar em outras existentes 
ou a constituir-se ou associar-se a terceiros em 
qualquer das formas previstas na lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado, é de 160.000,00MT (cento e sessenta 

mil meticais), e está dividido em duas quotas 
subscritas da seguinte forma:

a) Capital Foods Limitada, uma quota 
no valor nominal de 80.000,00MT, 
correspondente a 50% do capital 
social;

b) Mercury Traders, LLC, uma quota no 
valor nominal de 80.000,00MT, 
correspondente a 50% do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

Um) O capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por meio de dinheiro, incorporação 
de suprimentos, lucros ou reservas com a 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Os aumentos de capital serão 
efectuados na proporção das quotas detidas 
pelos sócios, salvo deliberação em contrário.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros 
carece do consentimento assembleia geral da 
sociedade, ficando reservado aos restantes 
sócios o direito de preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode, sem dependência 
de prazo, proceder à amortização de quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo dos sócios;
b) Partilha judicial ou extrajudicial de 

quota, na parte em que não foi 
adjudicada ao seu titular;

c) Se a quota for penhorada, arrestada, 
arrematada ou adjudicada.

Dois) Com excepção do caso previsto na 
alínea a) do número anterior, a amortização é 
feita pelo valor a ser determinado por avaliador 
independente.

CAPÍTULO III

Das prestações suplementares                        
e acessórias

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e acessórias)

Aos sócios poderá ser exigida a realização 
de prestações suplementares e acessórias 
de capital, nos termos e condições a serem 
aprovados em assembleia geral.
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CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, direcção                         
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que a 
lei não determine formalidades especiais para a 
sua convocação, será convocada pelo presidente 
ou pelos outros dois membros do conselho de 
administração, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, dirigida aos sócios, por meio 
de fax ou entregue em mão contra cobrança de 
recibo, com a antecedência mínima de vinte 
dias, que poderá ser reduzida para dez dias, para 
assembleias extraordinárias.

Três) A reunião da assembleia geral deverá 
realizar-se na sede social, mas poderá também 
ocorrer em qualquer outro local quando 
as circunstâncias assim o ditarem e se não 
prejudicar os direitos e interesses legítimos 
dos sócios.  

Quatro) Em primeira convocatória a 
assembleia geral estará regularmente constituída 
quando todos os sócios estiverem presentes ou 
devidamente representados e, em segunda, com 
qualquer quórum.

Cinco) As actas da reunião deverão ser 
assinadas por todos os sócios presentes.

Seis) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito 
designarem, mediante simples carta para este 
fim dirigida ao presidente do conselho de 
administração e por este recebida até uma hora 
antes da realização da reunião.

Sete) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples, salvo nas 
situações em que seja requerida outra maioria 
nos termos dos presentes estatutos ou da lei.

SECÇÃO II

Do conselho de administração                                          
e da representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de administração composto por três membros, 
a serem designados pela sócia Capital Foods, 

Limitada, com a indicação do respectivo 
presidente.

Dois) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservarem 
à assembleia geral, incluindo:

a) Tomar ou dar de arrendamento 
bens imóveis, bem como tomar de 
aluguer ou locar quaisquer bens 
móveis ou parte dos mesmos;

b) Tomar de trespasse quaisquer 
estabelecimentos, bem como 
adquirir ou ceder a exploração dos 
mesmos;

c) Contrair empréstimos ou prestar 
quaisquer garantias, através de 
meios ou formas legalmente 
permitidos;

d) Constituir mandatários para, em nome 
da sociedade, praticarem os actos 
jurídicos previstos no respectivo 
mandato;

e) Adquirir e ceder participação em 
quaisquer outras sociedades ou 
empreendimentos ou agrupamentos 
de empresas constituídas ou a 
constituir;

f) Adquirir, vender, permutar ou por 
qualquer outra forma onerar bens 
móveis ou imóveis da sociedade.

Três) Os membros do conselho de 
administração são designados por períodos de 
três anos, renováveis.

Quatro) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus mandatários mesmo pessoas estranhas à 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões do conselho de administração)

Um) O conselho de administração, 
convocado pelo presidente, reúne sempre que 
necessário para os interesses da sociedade e 
pelo menos cada dois meses, na sede social 
ou em qualquer outro local determinado pelo 
respectivo presidente.

Dois) A convocatória das reuniões será feita 
pelo presidente ou, nos seus impedimentos, 
por quaisquer outros dois membros, com aviso 
prévio mínimo de quinze dias, salvo se todos 
os membros concordarem com período inferior. 

Três) A convocatória deverá ser efectuada 
por escrito e incluirá a ordem de trabalho, bem 
como ser acompanhada de todos os documentos 
necessários à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por maioria e 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas em 
livro de actas próprio, sendo as actas assinadas 
por todos os presentes.

Cinco) Para o conselho de administração 
poder deliberar deverão estar presentes ou 
representados pelo menos dois dos seus 
membros.

Seis) O membro do conselho de administração 
temporariamente impedido de comparecer 
pode fazer-se representar por outro membro, 
mediante simples carta ou telefax dirigidos ao 
presidente.

Sete) Quando acordado pelos membros, as 
formalidades para a convocação e realização da 
sessão podem ser preteridas e as deliberações 
tomadas nessas condições serão válidas desde 
que constantes de actas assinadas por todos os 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura do presidente do conselho 
de administração;

b)  Assinatura  conjunta  de  dois 
administradores;

c) Assinatura de mandatário nos exactos 
termos do respectivo mandato.

Dois) Documentos de mero expediente 
podem ser assinados por qualquer trabalhador 
que seja autorizado a tal em virtude das funções 
que exerce. 

Três) Todas as obrigações contratuais 
carecem de aprovação prévia do conselho de 
administração antes de serem assinadas. 

Quatro) Em nenhuma circunstância poderá 
a sociedade ser obrigada por actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Lucros)

Um) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á, em 
primeiro lugar, a percentagem indicada para 
constituir o fundo de reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) O remanescente será aplicado nos 
termos e condições a serem fixadas pela 
assembleia geral em observância do estabelecido 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com a referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade poderá dissolver-se nos termos e 
nos casos determinados na lei e pela deliberação 
dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Omissões)

Todas as omissões a estes estatutos serão 
reguladas de acordo com as disposições do 
Código Comercial e demais legislação aplicável.

Maputo, 21 de Fevereiro de 2019. —                           
O Técnico, Ilegível.

Universal Grains, S.A.
CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A sociedade Universal Grains, S.A. é 
uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada que se rege pelos presentes estatutos e 
pelos preceitos legais aplicáveis.

Dois) A existência da sociedade inicia na 
presente data e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações sociais)

Um) A sociedade tem sua sede na Rua 
Estrada Nacional 6, Manga, Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para qualquer parte do território nacional, 
por deliberação da Assembleia Geral.

Três) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer filiais, sucursais, agências, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no país ou no estrangeiro, bastando para o efeito 
uma deliberação do Conselho de Administração.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) O principal objecto da sociedade 
consiste na operação e exploração para grão 
bem como armazenagem e manuseamento 
e agenciamento de mercadoria em trânsito 
internacional.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades desde que devidamente 
autorizada para tal.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 3.000.000,00MT 
(três milhões de meticais).

Dois)  O capital  social  encontra-se 
integralmente subscrito e realizado e está 
representado por cem mil acções de trinta 
meticais cada.

Três) Os certificados provisórios ou 
definitivos deverão ser assinados por dois 
administradores com poderes para tal, cujas 
assinaturas poderão ser por chancela ou 
quaisquer outros meios de reprodução.     

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por deliberação da Assembleia Geral 
sob proposta do Conselho de Administração.

Dois) Os accionistas terão o direito de 
preferência na subscrição de novas acções para 
aumento do capital social na proporção das 
acções que já detiverem.

Três) Se alguns ou todos os accionistas com 
direito de preferência não quiserem exercer tal 
direito, o mesmo será transferido aos outros na 
mesma proporção.

ARTIGO SEXTO

(Acções)

Um) As acções podem ser ordinárias ou 
preferenciais.

Dois) As acções preferenciais serão 
aquelas que forem consideradas como tal pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão das acções está sujeita à 
aprovação da Assembleia Geral.

Dois) A transmissão apenas produz efeitos 
relativamente à sociedade depois de registada no 
livro de registo de acções da sociedade.

Três) Os custos inerentes a transmissão bem 
como os referentes à conversão ou substituição 
dos respectivos certificados são suportados pelas 
partes interessadas.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Por deliberação da Assembleia Geral 
e parecer favorável do Conselho Fiscal, a 
sociedade poderá adquirir acções próprias e 
realizar sobre as mesmas as transacções que 
forem consideradas no interesse da sociedade, 
sendo que tais acções deixarão de conferir 
direitos de voto e a dividendos.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
que forem fixadas pela Assembleia Geral.

Dois) Os certificados de obrigações 
provisórios ou definitivos devem conter a 
assinatura de dois directores, sendo que uma 
poderá ser por via de selo branco ou meios 
tipográficos de impressão.  

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações próprias)

Por  de l i be r ação  do  Conse lho  de 
Administração e parecer favorável do 
Conselho Fiscal, a sociedade poderá adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre as mesmas 
as transacções que forem consideradas no 
interesse da sociedade, nomeadamente proceder 
á sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações acessórias)

Aos accionistas poderá ser exigida a 
realização de prestações acessórias de capital, 
nos termos e condições a serem aprovados em 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Natureza)

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles, quando tomadas 
nos termos da lei e dos estatutos.

Dois) Obrigacionistas e accionistas sem 
direito a voto não têm direito a participar nas 
assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Votação)

Um) Os accionistas com direito a voto podem 
apenas fazer-se representar nas assembleias 
gerais por outro accionista com direito de voto, 
devendo, no entanto, depositar o instrumento de 
representação com a antecedência referida no 
número seguinte.

Dois) O instrumento de representação 
previsto no número anterior pode ser por 
simples carta, telegrama, telex, fax ou correio 
electrónico endereçado ao presidente da mesa 
e por este recebido pelo menos dois dias antes 
da realização da reunião. 

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representadas pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação 
podendo, no entanto, o representante delegar 
essa representação, nos termos do n.º 1 deste 
artigo.
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Quatro) Os documentos da representação 
legal, nos termos do número anterior, devem 
ser recebidos no prazo previsto no n.º 1 deste 
artigo, pelo presidente da mesa.

Cinco) Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade dos 
mandatos e das representações.

Seis) Deliberações sobre matérias constantes 
do número 2 do artigo 18 requerem uma maioria 
de 75% do capital social. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição da assembleia geral)

Um) A mesa da Assembleia Geral é composta 
por um presidente e um secretário, cujas faltas 
serão supridas nos termos da lei.

Dois) Compete ao presidente, para além de 
outras atribuições que lhes são conferidas pela 
lei e pelos presentes estatutos, convocar e dirigir 
as reuniões da Assembleia Geral e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Reuniões)

Um) O quórum para a assembleia geral 
reunir é accionistas detendo a maioria das 
acções, pessoalmente ou através de procurador, 
sendo que não estando o quórum presente 
trinta minutos após a hora de início marcada, 
a reunião será adiada para o mesmo dia da 
semana seguinte, á mesma hora e no mesmo 
local ou, se não for dia útil, no primeiro dia 
útil seguinte, reunião esta que terá lugar com 
qualquer quórum.

Dois) Nenhuma deliberação, salvo se 
deliberação especial, será válida e produzirá 
efeitos sem que tenha sido aprovada pela 
maioria dos votos dos accionistas presentes ou 
representados.

Três) Cada accionista terá direito a 
tantos votos quantas as acções que detiver, 
independentemente da forma de votação.

Quatro) A não aprovação de qualquer 
deliberação não constituirá disputa nem servirá 
de fundamento para dissolução da sociedade.

Cinco) Salvo se não for permitido por 
lei, as deliberações poderão ser tomadas por 
deliberação escrita assinada pelos accionistas 
sem reunião formal ou tomadas por fax ou 
correio electrónico e mais tarde confirmada 
por escrito. A deliberação pode consistir de 
diferentes documentos cada um assinado por 
um ou mais accionistas.

Seis) Sem prejuízo do acima exposto, 
qualquer accionista poderá participar nas 
reuniões por teleconferência ou vídeo-
conferência.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Local da reunião)

A Assembleia Geral reúne-se em princípio 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, 
desde que o presidente da respectiva mesa assim 

o decida, com concordância do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um Conselho de Administração 
composto por três administradores designados 
em Assembleia Geral.

Dois) O presidente é designado pela mesma 
Assembleia Geral que designa os restantes 
membros, por um período de três anos, rotativos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade, sem reservas em juízo e fora dele 
activa e passivamente, celebrar contratos e 
praticar todos os actos atinentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservarem a Assembleia Geral.

Dois) Compete-lhe em particular:

a) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade 
nomeadamente a constituição, 
reforço ou redução de reservas 
e provisões, negociação com 
quaisquer instituições financeiras 
e a celebração de operações de 
empréstimo activas e passivas;

b) Propor à Assembleia Geral a 
designação do auditor;

c) Gerir as participações directa ou 
indirectamente det idas pela 
sociedade em outras entidades;

d) Delegar a um ou mais dos seus 
membros, a totalidade ou parte dos 
seus poderes;

e) Em resumo, exercer todos os poderes 
que lhe forem conferidos pela lei, 
pelos presentes estatutos e pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Director Executivo)

Um) A gestão diária da sociedade pode 
ser delegada ao Director Executivo designado 
pelo Conselho de Administração de tempos 
em tempos.

Dois) Os poderes do Director Executivo 
excluirão os seguintes, que ficam reservados à 
Assembleia Geral:

a) Os detalhes de orçamento escrito para 
quaisquer construções e qualquer 
desvio material excedendo duzentos 
e cinquenta mil dólares americanos 
relativamente a tal orçamento;

b)  Qualquer alteração ou rescisão aos 
contratos de construção;

c)  A prestação pela sociedade de qualquer 
garantia, aval, compensação ou 
similar pelas obrigações assumidas 
por terceiros;

d) A venda ou compra de imóveis;
e) A emissão pela sociedade de acções ou 

instrumentos comparáveis qualquer 
que seja a forma;

f )  A emissão pela sociedade de 
obrigações ou instrumentos de 
dívida comparáveis qualquer que 
seja a forma;

g) A conclusão das demonstrações 
financeiras anuais da sociedade;

h) A suspensão, cessação ou abandono 
de actividade;

i) O desenvolvimento pela sociedade de 
quaisquer outras actividades que 
não o seu objecto principal;

j) A interposição de acção judicial ou 
defesa em processo judicial quando 
o valor da acção exceder quinhentos 
mil dólares americanos;

k) Qualquer forma de disposição pela 
sociedade de activos cujo valor 
justo de mercado exceder duzentos 
e cinquenta mil dólares americanos 
ou de activos que representem a 
maioria dos activos da sociedade 
com respeito ao valor justo de 
mercado;

l) A colocação da sociedade sob 
a d m i n i s t r a ç ã o  j u d i c i a l  o u 
liquidação;

m) A celebração, alteração ou rescisão de 
qualquer contrato material, escrito 
ou verbal, sendo este qualquer 
contrato de construção ou outro 
onde:

a) Não faça parte da actividade habitual 
da sociedade; ou

b)  Vincu le  a  soc iedade  a  uma 
responsabilidade agregada que 
seja razoável prever que excederá 
duzentos e cinquenta mil dólares 
americanos; ou

c) Vincule ou venha a vincular a sociedade 
por um período superior a 12 meses.

Sendo no entanto acordado que nenhum 
accionista irá recusar ou atrasar a 
sua aprovação da celebração de tal 
contrato sem fundamentos válidos;

n) A concessão de crédito a qualquer 
pessoa que não seja no âmbito da 
actividade normal da sociedade ou 
em montante que no seu agregado 
exceda duzentos e cinquenta mil 
dólares americanos relativamente 
a cada pessoa, incluindo afiliadas 
de qualquer tal pessoa.

Três) O Director Executivo deverá reportar 
ao Conselho de Administração nas reuniões 
do Conselho de Administração a serem 
realizadas pelo menos trimestralmente e 
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informar o Conselho de Administração logo 
que seja razoavelmente possível da ocorrência 
ou eminente ocorrência, no melhor do seu 
conhecimento, de qualquer evento que possa 
ter efeito material, positivo ou negativo, sobre 
a sociedade e sua actividade.

Quatro) O Director Executivo poderá ser 
pessoa estranha à sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
ordinariamente pelo menos trimestralmente, 
convocado pelo presidente ou por outros dois 
administradores.

Dois) As convocatórias deverão ser por 
escrito e recebidas pelo menos com quinze 
dias de antecedência, salvo se tal período for 
dispensado pelos administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a agenda 
da reunião e deverá ser acompanhada por toda 
a documentação necessária para a tomada da 
deliberação a ser tomada.

Quatro) As reuniões do Conselho de 
Administração normalmente têm lugar na 
sede social mas poderão também realizar-se 
em qualquer outro lugar no território nacional 
desde que tal seja aceite por pelo menos um dos 
administradores designados por cada um dos 
accionistas e comunicado ao Conselho Fiscal 
oito dias antes da data da reunião.

Cinco) O quórum para o Conselho de 
Administração reunir é de pelo menos um 
administrador designado por cada accionista.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa deliberar deverá estar presente a maioria 
dos seus membros.

Dois) Os directores podem ser representados 
nas reuniões por outros directores, por via de 
fax, telex, carta ou correio electrónico, sendo 
que cada instrumento de representação será 
válido para apenas uma reunião. 

Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Representação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

c) Pela assinatura do Director Executivo 
dentro dos limites definidos no 
artigo 19.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Composição

Um) A fiscalização da sociedade incumbe 
a um Conselho Fiscal composto por três 
membros efectivos e dois suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral, que também designará entre 
eles o respectivo presidente.

Dois) A Assembleia Geral pode confiar 
a uma empresa de auditoria independente o 
exercício das funções de Fiscal Único.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Reuniões)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
convocação do respectivo presidente com 
antecedência mínima de quinze dias. 

Dois) O presidente convocará o Conlho 
Fiscal, pelo menos, trimestralmente e sempre 
que lho solicite qualquer dos seus membros ou 
Conselho de Administração. 

Três) As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
dos seus membros, devendo os membros que 
com elas não concordar fazer inserir na acta os 
motivos da sua discordância. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Pessoas colectivas em cargos sociais)

Um) Sendo eleita para a mesa da Assembleia 
Geral para o Conselho de Administração ou para 
o Conselho Fiscal ou Fiscal Único uma pessoa 
colectiva, será esta representada no exercício 
do cargo pelo indivíduo que designar por carta 
registada, dirigida ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral.

Dois) A pessoa colectiva pode livremente 
substituir o seu representante ou desde logo 
indicar mais de uma pessoa para o substituir.

CAPÍTULO IV

Da aplicação dos resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral.

Três) Os lucros apurados em cada exercício 
da sociedade terão depois de tributados a 
seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O remanescente será aplicado em 
conformidade com a deliberação 
da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Das disposição diversas e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Salvo disposição em contrário, tomada 
nos termos do artigo 238º do Código Comercial, 
serão liquidatários os membros do Conselho 
de Administração que estiverem em exercício 
quando a dissolução se operar, os quais terão 
as funções gerais mencionadas nos diferentes 
números do artigo 239º daquele código.

Maputo, 21 de Fevereiro de 2018. —                          
O Técnico, Ilegível.

Constructel  África, S.A.

Certifico, para  efeitos de publicação, que 
por deliberação  da Assembleia Geral de trinta 
de Janeiro de dois mil e dezanove, lavrada 
na acta número sete da sociedade comercial 
anonima Constructel África,  S.A.,  matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob o número 100412993, procedeu-
se a alteração da sociedade em epígrafe e 
consequente alteração do artigo primeiro do 
pacto social, que passa a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Alamo África, S.A., e é constituída sob a forma 
de sociedade anónima. 

Dois) Mantém-se 
Três) Mantém-se.

Maputo, 19 de Janeiro de 2019. —                                   
O Técnico, Ilegível.

Capital Foods, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 19 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100157748, uma entidade 
denominada Capital Foods, Limitada.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Com a denominação Capital Foods, 
Limitada, é constituída para durar por tempo 
indeterminado, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
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presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a  sua  sede 
na rua da Resistência, n.º 1746, bloco B,                                                    
3.º andar, Maputo, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, criar ou encerrar, no país ou 
no estrangeiro, sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
sempre que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais legalmente 
existentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a importação, armazenagem, distribuição e 
exportação de cereais e de grãos, bem como 
a prestação de serviços de agenciamento 
de cereais e grãos, prestação de serviços de 
agenciamento de mercadorias em trânsito 
internacional e de logística no geral.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades nas áreas industriais ou 
comercial, desde que para tal obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Participação noutras entidades)

A sociedade poderá, no âmbito da realização 
do seu objecto participar em outras existentes 
ou a constituir-se ou associar-se a terceiros em 
qualquer das formas previstas na lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado, é de 225.650.000,00MT, e está 
dividido em três quotas subscritas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
112.827.175,00 MT, correspondente 
a 51% do capital social, pertencente 
a Nazma Banu Valimahomed;

b) Uma quota no valor nominal de 
112.811.412,50 MT, equivalente a 
quarenta e nove vírgula novecentos 
e noventa e quatro porcento do 
capital social, pertencente a Ayob 
Mahomed Salim; e

c) Uma quota no valor nominal de 
11,412,50 MT, equivalente a zero 
vírgula zero zero cinco porcento 
do capital social, pertencente a 
Mohssin Mahomed Salim.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

Um) O capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por meio de dinheiro, incorporação 
de suprimentos, lucros ou reservas com a 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Os aumentos de capital serão 
efectuados na proporção das quotas detidas 
pelos sócios, salvo deliberação em contrário.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros 
carece do consentimento assembleia geral da 
sociedade, ficando reservado aos restantes 
sócios o direito de preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um)A sociedade pode, sem dependência de 
prazo, proceder à amortização de quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo dos sócios;
b) Partilha judicial ou extrajudicial de 

quota, na parte em que não foi 
adjudicada ao seu titular;

c) Se a quota for penhorada, arrestada, 
arrematada ou adjudicada.

Dois) Com excepção do caso previsto na 
alínea a) do número anterior, a amortização é 
feita pelo valor a ser determinado por avaliador 
independente.

CAPÍTULO III

Das prestações suplementares                       
e acessórias

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e acessórias)

Aos accionistas poderá ser exigida a 
realização de prestações suplementares e 
acessórias de capital, nos termos e condições a 
serem aprovados em assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, direcção                        
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano, para 

apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que a 
lei não determine formalidades especiais para a 
sua convocação, será convocada pelo presidente 
ou pelos outros dois membros do Conselho de 
Direcção, por meio de carta registada com aviso 
de recepção, dirigida aos sócios, por meio de 
fax ou entregue em mão contra cobrança de 
recibo, com a antecedência mínima de vinte 
dias, que poderá ser reduzida para dez dias, para 
assembleias extraordinárias.

Três) A reunião da assembleia geral deverá 
realizar-se na sede social, mas poderá também 
ocorrer em qualquer outro local quando 
as circunstâncias assim o ditarem e se não 
prejudicar os direitos e interesses legítimos 
dos sócios.  

Quatro) Em primeira convocatória a 
assembleia geral estará regularmente constituída 
quando todos os sócios estiverem presentes ou 
devidamente representados e, em segunda, com 
qualquer quórum.

Cinco) As actas da reunião deverão ser 
assinadas por todos os sócios presentes.

Seis) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito 
designarem, mediante simples carta para este 
fim dirigida ao presidente do conselho de 
administração e por este recebida até uma hora 
antes da realização da reunião.

Sete) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples, salvo nas 
situações em que seja requerida outra maioria 
nos termos dos presentes estatutos ou da lei.

SECÇÃO II

Do conselho de gerência e da representação 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de administração composto por três membros, 
designados pelos sócios em assembleia geral 
de entre os sócios ou terceiros, devendo a 
assembleia geral designar também o respectivo 
presidente.

Dois) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e for a dele, activa e 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservarem 
à assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de 
administração são designados por períodos de 
três anos, renováveis.
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Quatro) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus mandatários mesmo pessoas estranhas à 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões do conselho de administração)

Um) O conselho de administração, 
convocado pelo presidente, reúne sempre que 
necessário para os interesses da sociedade e 
pelo menos cada dois meses, na sede social 
ou em qualquer outro local determinado pelo 
respectivo presidente.

Dois) A convocatória das reuniões será feita 
pelo presidente ou, nos seus impedimentos, 
por quaisquer outros dois membros, com aviso 
prévio mínimo de quinze dias, salvo se todos 
os membros concordarem com período inferior. 

Três) A convocatória deverá ser efectuada 
por escrito e incluirá a ordem de trabalho, bem 
como ser acompanhada de todos os documentos 
necessários à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por maioria e 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas em 
livro de actas próprio, sendo as actas assinadas 
por todos os presentes.

Cinco) Para o conselho de administração 
poder deliberar deverão estar presentes ou 
representados pelo menos dois dos seus 
membros.

Seis) O membro do conselho de administração 
temporariamente impedido de comparecer 
pode fazer-se representar por outro membro, 
mediante simples carta ou telefax dirigidos ao 
presidente.

Seis) Quando acordado pelos membros, as 
formalidades para a convocação e realização da 
sessão podem ser preteridas e as deliberações 
tomadas nessas condições serão válidas desde 
que constantes de actas assinadas por todos os 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura do presidente do conselho 
de administração;

b)  Assinatura  conjunta  de  dois 
administradores;

c) Assinatura de mandatário nos exactos 
termos do respectivo mandato.

Dois) Documentos de mero expediente 
podem ser assinados por qualquer trabalhador 
que seja autorizado a tal em virtude das funções 
que exerce. 

Três) Todas as obrigações contratuais 
carecem de aprovação prévia do conselho de 
administração antes de serem assinadas. 

Quatro) Em nenhuma circunstância poderá 
a sociedade ser obrigada por actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Lucros)

Um) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á, em 

primeiro lugar, a percentagem indicada para 

constituir o fundo de reserva legal, enquanto não 

estiver realizado nos termos da lei ou sempre 

que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) O remanescente será aplicado nos 

termos e condições a serem fixadas pela 

assembleia geral em observância do estabelecido 

na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com a referência a trinta e um de 

Dezembro de cada ano e serão submetidos à 

apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade poderá dissolver-se nos termos e 

nos casos determinados na lei e pela deliberação 

dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Omissões)

Todas as omissões a estes estatutos serão 

reguladas de acordo com as disposições do 

Código Comercial e demais legislação aplicável.

Maputo, 21 de Fevereiro de 2019. —                           

O Técnico, Ilegível.
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      de Layouts e Logotipos;
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      e Digital;
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      de Livros;
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— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT
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I   Série ...................................................... 17.500,00MT
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III Série .......................................................  8.750,00MT
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II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT
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